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Nota introdutória 

Em 2025, com a presidência brasileira do BRICS, o Conselho Popular do 

BRICS no Brasil — capítulo nacional do Conselho Civil do BRICS — 

organizou os debates online do Fórum Civil dos Povos do BRICS, reunindo 

120 organizações da sociedade civil dos países do BRICS. O processo foi 

dividido em duas etapas: a primeira, limitada ao Brasil, contou com a 

participação de 57 organizações da sociedade civil, incluindo movimentos 

populares do campo e da cidade, juventude, mulheres, negros, indígenas, 

grupos de pesquisa, think tanks e organizações não governamentais, 

reunindo cerca de 200 pessoas responsáveis pela produção dos 

documentos iniciais ou "Rascunhos Zero", em sete Grupos de Trabalho 

(GTs): 

1. Saúde: BRICS e a Construção de um Regime Global de Saúde 

Pública 

2. Educação: Estratégias não ocidentais para a educação nos países do 

BRICS 

3. Ecologia: Crise Ambiental, Justiça Climática e Alternativas para o 

Desenvolvimento Sustentável Centrado nas Pessoas no Sul Global 

4. Cultura e Arte para a Integração do BRICS 

5. Finanças: Sistema Financeiro e Monetário na Multipolaridade; 



 
6. Segurança da Informação Cibernética, Tecnologias Avançadas e 

Emergentes, Inteligência Artificial 

7. Economia Digital, Soberania Digital, Inteligência Artificial e 

Governança. 

 

Esses textos iniciais foram o ponto de partida para a segunda etapa do 

Fórum, na qual pessoas de 63 organizações, representando Movimentos e 

Organizações Sociais de todos os países do BRICS, se reuniram online para 

produzir a versão final dos documentos de cada GT.  

Cada GT foi copresidido por 2 a 4 países do BRICS, e a coordenação foi 

sempre realizada por um brasileiro, o Coordenador do GT para a etapa 

brasileira. Os critérios de indicação dos países foram a reconhecida 

expertise dos participantes nas áreas de debate e sua atuação em 

organizações da sociedade civil. A segunda etapa do Fórum ocorreu online 

de maio a junho de 2025. 

Os documentos a seguir refletem o amadurecimento dos temas nas 

sociedades civis dos países do BRICS e foram construídos observando o 

critério de consenso para manutenção, retirada ou acréscimo de cada 

formulação. 

O Conselho Civil do BRICS oferece este trabalho como um conjunto de 

sugestões e recomendações aos chefes de Estado das nações do BRICS. 



 
Esperamos que a prática do diálogo entre governos e sociedade possa 

enriquecer cada vez mais as iniciativas de cooperação do bloco.  

Neste volume, trazemos um caderno com resumo a fim de facilitar um olhar 

panorâmico sobre os debates a fim de facilitar a produção de releases e 

briefings para a imprensa. Os documentos completos somam 82 páginas.

 

Conselho Popular dos BRICS 

Civil BRICS Council   
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Lista de autores do texto-base (etapa 

brasileira) 

 

1. GT - Saúde: 

1 - Luiza Calvette Costa 

2 - Gláucia da Silva Santos 

3 - Célia Medina  

4 - Ana Zappa  

5 - Renata Rocha Gadelha  

6 - Susana van der Ploeg  

7 - Danilo Oliveira de Araújo  

9 - Oswaldo Gomes Corrêa Negrão  

10 - Ana Tomazelli  

11 - Luba Melo  

12 - Juliana Bergmann 

 

2. GT - Educação: 

 

1 - Luis Edmundo Aguiar  

2 - Aline Aparecida Maier 

3 - Simone Magalhães  

4 - Amanda Harumy  

5 - Geovana M. Lunardi Mendes  

6 - Andrea Barbosa Gouveia  

7 - Ana Ferrari  

8 - Wanda Muniz Falcão  

9 - Janete Lins Azevedo  

10 - Pedro Francez  

11 - Vinícius Tavares  

12 - Luiz Fernandes Dourado  

13 - Cleo Manhas  

14 - Sara Branco  

15 - José Celestino Lourenço  

16 - Elizabeth Regina Nunes Guedes  

17 - Cleber  Ferreira Silva  

18 - Daniela Franciela Sales  

19 - Fátima Aparecida da Silva 

20 - Roberto Franklin de Leão  

21 - Cristina de Castro  

22 - Marlei Fernandes de Carvalho  

23 - Berenice D’arc Jacinto  

24- Rosilene Corrêa Lima   

25 - Guelda Cristina de Oliveira Andrade  

26 - Madalena Guasco Peixoto  

27 - Gilson Luiz Reis  

28 - Allysson Queiroz Mustafa  

29 - Margot Johanna Capela Andras 

30 - Phelipe Machado Borba Rebrip 

31 - Raquel Nery Gomes Lima  

 

3. GT -  Ecologia: 

 

1 - Miriam Nobre  

2 - Bartiria 

3 - Paulo Sérgio Faria  

4 - Agostinho Soares Belo  

5 - Camilo Augusto 

6 - Renata Menezes 

7 - Paloma Pitre  

8 - José Nantala Bádue Freire (  

9 - Cássio Eduardo Zen  

10 - Clara O.de H. Cavalcante  

11 - Mariana Balau   

12 - Carolina Alves  

13 - Priscilla Papagiannis  

14 - Maria Bezerra  

15 - Carolina Mendes   

16 - Maria Beatriz Mello  

17 - Miguel Yoshida  

18 - Marina Paula Oliveira  

19 - Alan Tygel  

20 - Maria Gavião  

21 - Maureen Santos  

22 - Pedro Castro  

23 - Eduardo Filippi  

24. Jakeline Pivatto  

25. Gabriel Argenton  

 

4. GT - Cultura: 

1 - Carla Loop  

2 - Tel Guajajara  

3 - Giulia Pinto Pinto  

4 - Marcia Angela da Silva Aguiar  

5 - Lucia Santalices  



 
6 - Antônio Ribas Rebrip  

7 - Zezé Barros  

8 - Sérgio Cohn (  

9 - Lucas Eduardo da Silva Galon  

10 - Glauber Winck Machado (  

11 - Uirá Porã  

12 - Rubens Ricciardi  

13 - Heloise Schorn  

14 - Regina Rigatto Witt  

15 - Guilherme Henrique de Paula Cardim  

16 - Ana Chã  

 

5. GT de Finanças: 

 

1- Ana Priscila Alves 

2- Mara Kitamura 

3- Henrique Domingues  

4- Ana Garcia  

5- Paulo Esteves  

6- Nicole Ísis de Ayub  

7- Rafael Voigtel   

8- Jonnas Vasconcelos (  

9- André Moreira Cunha (  

10- Paulo Nogueira Batista Júnior  

11- Javier Vadell  

12- Leonardo Ramos  

13- Carlos Eduardo Martins  

14- Paulo Ferracioli  

15- Adhemar Mineiro  

16- Fernando Teixeira  

17- Nathalie Beghin  

18- Flávio Alves da Silva  

19- Miguel Stédile  

20- Marcelo Pereira Fernandes  

21- Marcelo Álvares de Lima Depieri  

22- Dilermando Toni  

23- Rodrigo Botelho Campos  

24- Tainah Pereira  

24 - Eduardo Filippi   

26. Wagner Iglecias  

27. Mavia Vitória Neves  

 

6. GT – Soberania Digital e Inteligência 

Artificial  

 

1. Lucas Vinícius dos Santos Macêdo  

2. Octávio Oliveira  

3. Eliezer Pedroso  

4. Isabel Rocha de Siqueira -  

5. Maria Paula Malheiros Couto  

6. Beá Tibiriçá  

7. Carolina Souza Cruz  

8. Thiago Skárnio  

9. Bruna Pedroso  

10. Luísa Lobato (BPC)  

11. Ergon Cugler de Moraes Silva  

12. Rafael A. F. Zanatta (Data Privacy 

Brasil)  

13. Javier Vadell  

14. Glauber Winck Machado  

15. Tica Moreno  

16. Regina Jerônimo  

17. Jefferson Luis Carvalho de Miranda 

18. Carlos Rogério de Carvalho Nunes  

19. UIrá Porã  

20. Sérgio Amadeu  

21. Mateus Mendes  

22. George Leonardo Seabra Coelho  

23. Antonio Coelho  

24. Helena Martins  

25. João Paulo Mehl  

26. Don  

27. Marco Konopacki  

28. Jader Gama  

29. Alexandre Gonzalez  

30. Débora Sirotheau  

 

7. GT - BRICS e sua institucionalidade:  

 

1- Mara Fleur  

2- Rene Vicente 

3- Mateus Graosque 

4- Weverton Brito  

5- Marta Fernández  

6- Maria Elena Rodriguez  

7- Sergio Veloso  

8- Giulia Gomes  

9- Emílio Mendonça Dias da Silva  

10- André Roberto Martin  

11- Daniela Secches  

12- Carlos Eduardo Martins  

13- Nathalie Beghin  



 
14- André Roberto Martin  

15- Graciela Rodriguez  

16 - Wagner Iglecias  

 



 
Lista de Organizações Brasileiras 

Participantes 

 

ABIA—Associação Brasileira 

Interdisciplinar de AIDS 

Alquimidia 

Articulação ALBA Movimentos 

Associação Brasileira de Juristas pela 

Democracia – ABJD 

Associação de Médicos Populares 

Associação dos Escritores dos BRICS 

Associação Nacional de Pós-

Graduação e Pesquisa em Educação - 

ANPED 

Associação Nacional de Política e 

Administração da Educação – ANPAE 

BRICS Arts Association—BAA 

BRICS Policy Center - BPC 

Campanha permanente contra os 

agrotóxicos e pela vida 

Central dos Trabalhadores e 

Trabalhadoras do Brasil (CTB) 

Centro Brasileiro de Solidariedade aos 

Povos e Luta pela Paz – CEBRAPAZ  

Centro de estudos de mídia alternativa 

Barão de Itararé  

CICRAL 

Confederação Nacional das 

Associações Comunitárias (CONAM) 

Comissão Nacional de Educação 

Escolar Indígena – CNEEI 

CNTE - Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Educação 

COSMOTECNICAS Amazônicas 

Diracom 

Faculdade de Filosofia, Letras e 

Ciências Humanas – FFLCH/ USP  

Federação de Órgãos para 

Assistência Social e Educacional – 

FASE 

Federação dos Trabalhadores na 

Agricultura do Estado de Santa 

Catarina – FETAESC 

Federação de Sindicatos de 

Professores e Professoras de 

Instituições Federais de Ensino 

Superior e de Ensino Básico 

Técnico e Tecnológico—PROIFES 

FUNDEAJ—Fundação Joaquim 

Nabuco 

Fórum Nacional de Educação—FNE 

Fórum Nacional de Educação Escolar 

Indígena – FNEEI 

GEBRICS – USP 

Grupo de Estudos de Potências 

Médias / PUC-Minas 

Grupo de Estudos sobre os BRICS + 

USP 

Grupo Temático FAPESP Poíesis 

Critica 

iBRICS+ 

Instituto de Estudos Socioeconômicos 

(INESC)



 
Instituto de Referência Negra Peregum 

Instituto de Pesquisa & Estudos do 

Feminino - Ipefem 

Instituto Puraqué 

Instituto Tricontinental 

Internacional de Serviços Públicos- ISP  

Laboratório de Estudos sobre Hegemonia 

e Contra-Hegemonia LEHC/UFRJ  

Marcha Mundial de Mulheres - MMM 

MITECHIS/UFT 

Movimento das Mulheres Camponesas 

Movimento pela soberania popular na 

Mineração – MAM 

Movimento Sem Terra - MST 

Movimento dos Trabalhadores Sem 

Teto—MTST 

NEBRICS - UFRGS 

NEPBRICS – UFBA 

Observatório Rússia-América Latina 

(Ruslat) / PUC-Minas 

Organização Continental Latino-

Americana e Caribenha de Estudantes 

(OCLAE) 

Plataforma Socioambiental do Brics Policy 

Center 

Rede Brasileira Pela Integração dos 

Povos – Rebrip  

Rede Nami 

SFTware Livre 

 

SINPRO—Sindicato dos Professores do 

Rio de Janeiro 

 

União Nacional dos Estudantes - UNE 

Universidade Federal do ABC – UFABC

  



 
Lista de organizações dos demais 

países BRICS 

1. African Bank  

2. African Forum on Debt and 

Development 

3. African Studies, Jawaharlal Nehru 

University 

4. ASPBAE (Asia South Pacific 

Association for Basic and Adult 

Education)  

5. Association for the Promotion of 

International Agricultural 

Cooperation (CAPIAC) 

6. Autism Challenge Center (Russia) 

7. Beijing Changier Education 

Foundation 

8. Beijing Changier Education 

Foundation 

9. BeiJing One Heart Sphere Charity 

Foundation 

10. BeiJing One Heart Sphere Charity 

Foundation 

11. BRICS Expert Council Russia 

12. Center for Territorial Changes and 

Urban Development of the IPEI 

RANEPA 

13. Center of Cyber Security in New 

York University Abu Dhabi 

14. Center for Information, Legal and 

Social Support for Small and 

Medium Business, non-profit 

organizations (Russia) 

15. Centre for Strategic Studies and 

Simulation, USI (India) 

16. China Association for NGO 

Cooperation 

17. China Association for the 

Promotion of International 

Agricultural Cooperation (CAPIAC) 

18. Chongqing Renewable Energy 

Society (CRES) 

19. Civic Chamber of the Russian 

Federation 

20. Eastern Cape Environmental 

Network 

21. EPPETECH 

22. Federal Research Center 

"Informatics and Computer 

Science" of Russian academy of 

Sciences (Russia) 

23. Foundation “Nature and People” 

(Russia) 

24. GCE (Global Campaign for 

Education) 

25. Geena Davis Institute on Gender 

in media (India) 

26. General Council of All-Russian 

People Organization 

27. Greenovation Hub (South Africa) 

28. Helwan University International 

Office (Egypt) 

29. Human Rights Institute of South 

Africa 

30. Indonesia for Global Justice (IGJ) 

31. inEquality Movement (South 

Africa) 

32. Infrasvyaz (Infoshare) Foundation 

(Russia) 

33. Institute for Global Dialogue (IGD), 

associated with UNISA 

34. International Cooperation 

Committee of Animal Welfare 

(ICCAW) – China 

35. International Cooperation 

Committee of Animal Welfare 

(ICCAW), China 

36. IPEI RANEPA Presidential 

Academy (Russia) 

37. Kasigreenkid 

38. Live Your Dream Africa 

Foundation 

39. Maridhiano CBO 

40. Mokgatlhane Music (South Africa) 

41. Moscow State University of 

Psychology and Education 

42. Mzansi Institute of Technology 

43. Network for Education Watch 

Indonesia (NEW Indonesia)  

44. Nature and People Foundation 

(Russia) 

45. PRAKARSA of Indonesia 



 
46. Public Chamber Coordination 

Council on International 

Cooperation (Russia) 

47. Public Council of the Ministry of 

Health  (Russia) 

48. Red Crescent Society of the 

Islamic Republic of Iran (IRCS) 

49. Ontoset" Consortium (Russia) 

50. Public Initiative "Creative 

Diplomacy" (PICREADI) - Russia 

51. Russian Red Cross 

52. Smart Solutions Integration 

Agency (Russia) 

53. South African BRICS Youth 

Association (SABYA) 

54. The Belt and Road" Development 

Center in the China Association for 

the Promotion of International 

Agricultural Cooperation 

55. The BRICS Institute (India) 

56. The Dale View College of 

Pharmacy and Research Centre 

57. The Public Chamber of the 

Russian Federation  

58. The Union of Women of Russia 

59. The “Vostok” Discussion Club 

(Russia) 

60. Tshwane University of Technology 

61. United Services of India (USI) 

62. World Green Design Organization 

Beijing 

63. Wowen 20 Indonesia 

 

 

 

  

  



 
  

Grupos de Trabalho Internacionais 

1) Saúde: BRICS e a Construção de um Regime Global de Saúde Pública 

Coordenadores: 

Dra. Célia Medina (Brasil) - CEBRAPAZ e Programa mais Médicos 

Sra. Natalia Bondarenko (Rússia) - Vice-Presidente da União das Mulheres da Rússia 

Dr. Pir Hossein Kolivand (Irã) - Presidente da Sociedade do Crescente Vermelho Iraniano 

 

Membros: 

Anastasia Teneta (Rússia) - Chefe do Departamento de Cooperação Internacional da Cruz Vermelha 

Russa 

BAO Jun (China) - Presidente do Comitê de Cooperação Internacional para o Bem-Estar Animal 

(ICCAW), Associação Chinesa para a Promoção da Cooperação Agrícola Internacional (CAPIAC) 

Konstantin A. Kunts (Rússia) – Diretor da organização autônoma sem fins lucrativos "Centro de 

Informação, Apoio Jurídico e Social para Pequenas e Médias Empresas e organizações sem fins 

lucrativos" Agência de Integração de Soluções Inteligentes, Membro do Conselho de Coordenação da 

Câmara Pública para Cooperação Internacional, Membro do Conselho Público do Ministério da Saúde 

Luiza Calvette (Brasil) – CEBRAPAZ  

Dra. Mehrasa Mohebbi (Irã) - Diretora Sênior do Escritório de Programas de Desenvolvimento do IRCS 

Oswaldo Negrão (Brasil) - PROIFES - Saúde 

Sra. Razieh Alishavandi (Irã) - Subsecretária-Geral de Relações Internacionais e DIH, Sociedade do 

Crescente Vermelho da República Islâmica do Irã (IRCS)  

Robert Kimathi (África do Sul) - Maridhiano CBO  

Dra. Shaiju David Alfi (Índia) - Diretora-Geral da Faculdade de Farmácia e Centro de Pesquisa Dale 

View.  

Sibulele Nomahlubi Poswayo (África do Sul) - Movimento inEquality  

WU Wenjing (China) - Escritório de Representação da Organização Mundial de Design Verde em 

Pequim  



 
ZHANG Yinjun (China) - Fundadora e Presidente da Fundação Educacional Beijing Changier 

 

2) Educação: Estratégias não ocidentais para a educação nos países do BRICS 

Coordenadores: 

Geovana Mendonça Lunardi Mendes (Brasil) -Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Educação – ANPED 

Sr. Sergey Kosaretsky (Rússia) - Universidade Estadual de Psicologia e Educação de 

Moscou, Vice-Reitor. 

Sra. Margret Molefe (África do Sul) -Vice-Presidente Executivo da Associação Sul-Africana 

de Jovens BRICS 

Hadriani Uli Silalahi (Indonésia) - Presidente da Wowen20 Indonésia 

Membros: 

Ana Carolina Ferrari (Brasil) - GEBRICS-USP 

Prof. Ajay Dubey (Índia) - Professor de Estudos Africanos, Universidade Jawaharlal Nehru 

Andréa Barbosa Gouveia (Brasil) - Associação Nacional de Política e Administração da 

Educação – ANPAE  

Daniela Kaingang (Brasil) - Comissão Nacional de Educação Escolar Indígena (CNEEI) 

Daria Bozhko (Rússia) - Iniciativa Pública "Diplomacia Criativa" (PICREADI), Diretor 

Executivo   

Dudu Miclas (África do Sul) - Universidade de Tecnologia de Tshwane 

Ekaterina Men (Rússia) -Centro de Desafio do Autismo, Presidente. 

Jeofrey (África do Sul  - Fundação Viva o Seu Sonho África 

Simone Magalhães (Brasil) - MST/Brasil 



 
Ubaid Matraji (Indonésia) - Coordenadora Nacional da Network for Education Watch 

Indonesia (NOVA Indonésia) / Membro da ASPBAE (Associação Ásia-Pacífico Sul para 

Educação Básica e de Adultos) e da GCE (Campanha Global pela Educação). 

Xolani Mabuza (África do Sul) – Projeto Kasigreenkid 

ZHANG Yinjun (China) - Fundadora e Presidente da Fundação Educacional Beijing Changier 

 

3) Ecologia: Crise Ambiental, Justiça Climática e Alternativas para o 

Desenvolvimento Sustentável Centrado nas Pessoas no Sul Global 

Coordenadores 

Priscilla Papagiannis Torres (Brasil) - REBRIP (Rede Brasileira de Integração dos Povos) 

Sr. Sergey Rybakov (Rússia) - Diretor da Fundação “Natureza e Pessoas” / Diretor de 

Programa do Clube de Discussão “Vostok” 

Hongyu GUO (China) - Diretora Adjunta, Greenovation Hub 

Membros: 

Dr. Alexey Kokorin (Rússia) - Especialista Principal, Fundação Mudanças Climáticas, 

Natureza e Pessoas 

Carolina Alves (Brasil) - INESC 

Jacob (África do Sul) - Instituto de Tecnologia Mzansi 

MA Dingping (China) - Secretário-Geral, Sociedade de Energia Renovável de Chongqing 

(CRES) 

Maria Beatriz Mello (Brasil) - Plataforma Socioambiental / Centro de Políticas do Brics 

Marina Oliveira (Brasil) - Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM) 

Mpumelelo Mhlalisi (África do Sul) - Rede Ambiental do Cabo Oriental 

QIU Xu (China) - Secretário-Geral da Fundação de Caridade Beijing One Heart Sphere 



 
Maj Gen R S Yadav (Índia) - Diretor do Centro de Estudos Estratégicos e Simulação da USI 

Dra. Victoria Elias (Rússia) - Diretora de Conservação da Fundação Natureza e Pessoas 

WANG Xiangyi (China) - Vice-presidente e Secretário-Geral da Associação Chinesa para 

Cooperação com ONGs 

 

4) Cultura e Arte para a Integração do BRICS 

Coordenadores 

Sergio Cohn (Brasil) - Diretor Executivo da Associação de Artes do BRICS 

Sr. Andrey Maksimov (Rússia) - Membro da Câmara Pública da Federação Russa / Diretor 

do Centro de Mudanças Territoriais e Desenvolvimento Urbano do IPEI RANEPA 

Sra. Rashmi Lamba (Índia) – Presidente do conselho do Instituto Geena Davis sobre Gênero 

na Mídia 

Mayada Belal (Egito) -Fundadora/Diretora do Escritório Internacional da Universidade de 

Helwan 

Membros: 

Ana Chã (Brasil) - MST 

Antonio Ribas (Brasil) - REBRIP 

Gayaneh Seiranyan (Rússia) - Chefe do Departamento de Relações Internacionais da 

Câmara Cívica da Federação Russa 

Guilherme Henrique de Paula Cardim (Brasil) - Conselho Editorial da Revista Grupo e 

Pesquisadora da Universidade de São Paulo  

Marianna Alborova (Rússia) - Associada professor da Academia Presidencial IPEI RANEPA 

Moses Mokgatlhane (África do Sul) - Mokgatlhane Música 

Rita Coitinho (Brasil) - CEBRAPAZ/Secretária Geral 



 
 

5) Arquitetura financeira global e governança econômica 

Coordenadores: 

Marco Fernandes (Brasil) MST 

Sr. Nikolay Ostarkov (Rússia) - Conselho Geral da Organização Popular de Toda a Rússia 

Ah Maftuchan (Indonésia) - Diretor Executivo da PRAKARSA da Indonésia 

Sun Lei (China) - Professor da Universidade de Negócios Internacionais e Economia. Diretor 

Adjunto do Centro de Desenvolvimento "Cinturão e Rota" da Associação Chinesa para a 

Promoção da Cooperação Agrícola Internacional 

Membros: 

Ana Priscila (Brasil) - Marcha Mundial das Mulheres 

Alexander Andrianov (Rússia) - Presidente do Conselho do Consórcio "Ontoset". 

Alexander Gurdus (Rússia) - Ph.D, D.B.A. Centro Federal de Pesquisa "Informática e Ciência 

da Computação" da Academia Russa de Ciências, Especialista Chefe. 

Dr. Binod Singh Ajatshatru (Índia) - Diretor do Instituto BRICS 

Dr. Hoda Alkhzaimi (Emirados Árabes Unidos) - Diretora do Centro de Segurança Cibernética 

da Universidade de Nova York em Abu Dhabi  

Rahmat Maulana Sidik (Indonésia) - Diretor Executivo, Indonésia para Justiça Global (IGJ) 

Riska Koopman (África do Sul) - Fórum Africano sobre Dívida e Desenvolvimento 

Roby Rushandie (Indonésia) - Gerente de Pesquisa do PRAKARSA da Indonésia 

Samuel Spellmann (Brasil) - PUC-Minas 

 

 



 
6) Soberania Digital, Economia Digital, Inteligência Artificial e Governança  

Coordenadores 

Carolina Cruz (Brasil) – MST/ Movimento dos Trabalhadores Sem Terra e Tricontinental: 

Instituto de Pesquisa Social (copresidente) 

Irina Kostetskaya (Rússia) - Diretora Adjunta da Fundação Infrasvyaz (Infoshare), Membro do 

Conselho de Especialistas do BRICS 

Dr. Hoda Alkhzaimi (Emirados Árabes Unidos) - Diretora do Centro de Segurança Cibernética 

da Universidade de Nova York, Abu Dhabi 

Sr. Sandeep Narwani (Índia) -Diretor do Laboratório de Pesquisa Narrativa (Agência de 

Criação de IA), Nova Déli 

Membros: 

Alexandre Costa Barbosa (Brasil) - MTST 

BAO Jun (China) - Presidente do Comitê de Cooperação Internacional para o Bem-Estar 

Animal (ICCAW), Associação Chinesa para a Promoção da Cooperação Agrícola 

Internacional (CAPIAC) 

Corlett Letlojane (África do Sul) - Instituto de Direitos Humanos da África do Sul 

Jader Ribeiro Gama (Brasil) - Laboratório de Cultura Digital (UFPR/MinC) 

Luísa Cruz Lobato (Brasil) - Centro de Políticas do BRICS 

Nick Mohale (África do Sul) - EPPETECH 

Nosimo Ndamane (África do Sul) - Banco Africano 

7) BRICS, seu arcabouço institucional e o respeito à paz e à soberania mundial 

Coordenadores: 

Emílio Mendonça Dias da Silva (Brasil) - Pesquisador do GEBRICS-USP 

Dra. Victoria Panova (Rússia) - Vice-Reitora do HSE / Chefe do Conselho de Especialistas 

do BRICS da Federação Russa 



 
Arina Mureșan (África do Sul) - Instituto para o Diálogo Global (IGD), associado à UNISA 

 

Membros: 

Fabiano Mielniczuk (Brasil) - NEBRICS/UFRGS 

Judite Santos (Brasil) - MST 

Luan Scliar (Brasil) – iBRICS+ 

Major-General B.K. Sharma (Índia) - Diretor-Geral da USI da Índia 

Qiuxu (China) - Secretário-Geral da Fundação de Caridade Beijing One Heart Sphere 

Wevergton Brito Lima (Brasil) - Vice-Presidente / CEBRAPAZ

 

  



 
  

Resumos 

executivos 



 
GT#1 - Saúde: BRICS e a Construção de um Regime Global de Saúde Pública

 

Sumário executivo 

O Grupo de Trabalho sobre Saúde do Fórum Civil dos Povos do BRICS delineia uma 

estratégia abrangente para promover a equidade em saúde, fortalecer os sistemas de saúde 

pública e fomentar a cooperação entre os países do BRICS. O documento enfatiza que a 

saúde é um direito humano fundamental e destaca a necessidade de respostas sistêmicas 

que abordem os determinantes sociais das doenças, protejam as populações vulneráveis e 

priorizem a prevenção e a dignidade no atendimento. 

As principais propostas estão organizadas em oito áreas temáticas: 

1. Acesso Universal à Saúde 

 

○ Defender sistemas de saúde públicos, universais e estatais que garantam 

acesso equitativo. 

 

○ Enfatizar a saúde como um direito humano e garantir treinamento 

culturalmente sensível para profissionais de saúde. 

 

○ Promover acordos multilaterais que garantam acesso às populações 

marginalizadas. 

 

2. Nutrição Saudável e Racional  

○ Desenvolver estratégias integradas de segurança alimentar que respeitem a 

diversidade cultural e geográfica. 

 

○ Implementar políticas intersetoriais que promovam dietas saudáveis, 

especialmente em escolas e locais de trabalho. 

 

○ Abordar doenças relacionadas à desnutrição e promover o aleitamento 

materno e o conhecimento tradicional. 

 

3. Álcool , tabaco e Drogas 

 

○ Priorizar campanhas de prevenção e conscientização, especialmente para os 

jovens. 

 

○ Promover a reabilitação e a reintegração dos usuários e apoiar o 

atendimento familiar e comunitário. 

 

○ Opor-se à liberalização de substâncias psicoativas recreativas. 

 

 



 
4. A carga global de doenças 

 

○ Combate às doenças infecciosas e crônicas com produção conjunta de 

vacinas e práticas de medicina tradicional. 

 

○ Abordar os riscos à saúde relacionados ao clima e condene pesquisas 

biomédicas antiéticas. 

 

○ Apoiar o treinamento de longo prazo e o atendimento humanizado para 

atender às necessidades individuais dos pacientes. 

 

5. Trabalho e Saúde 

 

○ Promover o trabalho decente, a saúde ocupacional e modelos de trabalho 

flexíveis. 

 

○ Oferecer serviços de saúde preventiva e apoio psicossocial no local de 

trabalho. 

 

○ Incentivar a participação dos empregadores em iniciativas de saúde e 

políticas antiassédio. 

 

6. Saúde Mental e Apoio Psicossocial 

 

○ Desenvolver políticas públicas de saúde mental inclusivas com respeito 

espiritual e cultural. 

 

○ Expandir os serviços de saúde mental na educação, na assistência médica e 

nas áreas rurais. 

 

○ Combater o estigma e a violência; promover a detecção precoce e o cuidado 

de longo prazo. 

 

7. Propriedade Intelectual e Governança da Saúde 

 

○ Promover a flexibilidade da propriedade intelectual para acesso equitativo a 

medicamentos e apoie a inovação aberta. 

 

○ Harmonizar os padrões de saúde entre os BRICS e promover a cooperação 

na gestão da saúde. 

 

○ Criar um Centro de Competência do BRICS para compartilhar conhecimento 

e melhorar a qualidade do atendimento. 

 

 



 
8. Apoio de Emergência e Populações Vulneráveis 

 

○ Estabelecer um Fundo BRICS para reabilitação e cuidados de longo prazo 

para pessoas afetadas por desastres. 

 

○ Desenvolver centros de coordenação de resposta a emergências e redes de 

especialistas. 

 

○ Promover treinamento ético para socorristas e fortalecer os sistemas de 

assistência psicossocial. 

 

 

O documento propõe um pacto multilateral baseado na soberania, solidariedade e 

responsabilidade compartilhada para melhorar os resultados de saúde nos países do 

BRICS. Preconiza a criação de um Comitê Intergovernamental de Monitoramento, com 

representação da sociedade civil, para supervisionar a implementação, garantir a 

transparência e manter a cooperação a longo prazo. O objetivo geral é alcançar um futuro 

mais justo, saudável e sustentável para todas as nações do BRICS , centrado na 

equidade, na dignidade humana e na resiliência. 

 

  



 
GT#2 - Educação: Estratégias não ocidentais para a educação nos países 

BRICS

 

Sumário executivo 

O Grupo de Trabalho sobre Educação do Fórum Civil dos Povos do BRICS apresenta uma 

visão para a construção de estratégias educacionais não ocidentais, inclusivas e 

centradas nas pessoas , que afirmem a soberania, a diversidade e a cooperação das 

nações do BRICS. Reconhecendo a educação como um direito universal e um campo 

estratégico para a cooperação internacional , o documento descreve reformas estruturais 

para resistir à mercantilização, fortalecer os sistemas públicos e aprimorar a governança 

democrática na educação em todo o Sul Global. 

As principais recomendações incluem: 

1. Público e Democrático Educação 

 

○ Reforçar a educação gratuita, universal e financiada publicamente como um 

pilar da democracia. 

 

○ Rejeitar a mercantilização e a privatização da educação; garanta uma 

governança democrática e liderada pelo Estado. 

 

2. Cultural e Linguística Diversidade 

 

○ Promover o multilinguismo e a disseminação do conhecimento em línguas 

nacionais. 

 

○ Contrapor métricas hegemônicas ocidentais com políticas educacionais 

baseadas em tradições e realidades locais. 

 

3. Soberania Tecnológica e Inclusão Digital 

 

○ Democratizar o acesso à tecnologia e garantir uma educação digital ética e 

centrada nas pessoas. 

 

○ Opor-se às plataformas educacionais baseadas em vigilância e promover 

recursos educacionais abertos (REA). 

 

4. Professor Dignidade e Profissionalização 

 

○ Propor uma Iniciativa da Força de Trabalho de Professores do BRICS 

para apoiar a formação de professores, salários justos e condições de 

trabalho saudáveis. 

 



 
○ Reconhecer a relação professor-aluno como patrimônio imaterial da 

humanidade , afirmando seu papel central na educação. 

 

5. Equidade e Inclusão 

 

○ Garantir a inclusão de alunos com deficiências, promover a igualdade de 

gênero em STEM e proteger o conhecimento indígena. 

 

○ Abordar as desigualdades educacionais enraizadas em disparidades 

socioeconômicas e geográficas. 

 

6. Cooperação Sul-Sul e Mobilidade Acadêmica 

 

○ Expandir as redes acadêmicas do BRICS, o reconhecimento mútuo de 

diplomas e programas para promover a mobilidade de estudantes e 

professores. 

 

○ Defender a criação de um Fundo Educacional dedicado ao BRICS para 

apoiar essas iniciativas. 

 

7. Ciência, Meio Ambiente e Tecnologias Emergentes 

 

○ Promover a cooperação em educação ambiental, justiça climática e 

alfabetização digital. 

 

○ Estabelecer Institutos BRICS para treinamento profissional em setores 

relevantes para o desenvolvimento sustentável. 

 

8. Avaliação e Política Alternativas 

 

○ Desenvolver modelos de avaliação educacional que reflitam os contextos do 

Sul Global e rejeitem a padronização do Norte Global. 

 

○ Fortalecer a cooperação horizontal, o engajamento da sociedade civil e a 

governança educacional democrática. 

 

 

O documento prevê uma agenda educacional transformadora que posicione o BRICS 

como líder global na construção de sistemas educacionais inclusivos, democráticos e 

socialmente justos. Fundamentados na solidariedade, nos direitos humanos e no 

conhecimento local, essas propostas visam garantir que a educação sirva ao bem-estar 

coletivo, à autonomia e à resiliência futura de todos os povos do Sul Global. 

  



 
 

GT#3 - Ecologia: Crise Ambiental, Justiça Climática e Alternativas para o 

Desenvolvimento Sustentável dos Povos do Sul Global 

 

Sumário executivo 

Diante da escalada das crises ambientais, das tensões geopolíticas e do enfraquecimento 

dos compromissos climáticos globais, o Grupo de Trabalho nº 3 do Fórum Civil dos Povos do 

BRICS apresenta recomendações estratégicas destinadas a promover a justiça climática e o 

desenvolvimento sustentável impulsionados pelo e para o Sul Global. Este documento articula 

uma agenda ecológica centrada nas pessoas, enraizada na equidade social, na integridade 

ambiental e na cooperação internacional entre os países do BRICS. 

As propostas principais estão estruturadas em seis áreas de ação: 

1. Ação sobre clima, biodiversidade e poluição plástica 

 

○ Estabelecer um Observatório de Políticas Climáticas e Ambientais do BRICS. 

 

○ Promover estratégias de descarbonização, políticas de transição justa e 

educação climática. 

 

○ Lançar iniciativas para cidades sustentáveis e políticas regenerativas 

priorizando comunidades vulneráveis. 

 

○ Garantir proteção social e capacitação durante a transição verde. 

 

2. Cooperação em Tecnologias de Baixo Carbono e Propriedade Intelectual 

 

○ Criar um Banco de Tecnologia Verde do BRICS e um Consórcio de P&D de 

Energia Limpa. 

 

○ Promover a inovação por meio de centros de tecnologia climática e relaxe as 

barreiras de propriedade intelectual em tecnologias críticas. 

 

○ Apoiar a cooperação industrial verde e o desenvolvimento de tecnologia 

local. 

 

3. Comércio Sustentável e Governança Socioambiental 

 

○ Facilitar acordos de comércio verde com tarifas reduzidas e critérios 

ambientais. 

 



 
○ Desenvolver logística de baixo carbono, cadeias de valor sustentáveis e 

políticas de justiça comercial. 

 

○ Prevenir práticas neo-extrativistas e garantir governança ambiental centrada 

na comunidade. 

 

4. Contabilidade de Carbono e Integridade Climática 

 

○ Implementar uma governança robusta de créditos de carbono com 

salvaguardas sociais e integridade ambiental. 

 

○ Padronizar as regulamentações do mercado de carbono e promover a 

transparência. 

 

○ Opor-se a práticas exploratórias de reflorestamento e priorize soluções 

baseadas na natureza e lideradas pela comunidade. 

 

5. Financiamento Climático e Equidade no Desenvolvimento 

 

○ Estabelecer um Fundo Climático do BRICS para mitigação, adaptação e 

proteção da natureza. 

 

○ Promover instrumentos financeiros inovadores (por exemplo, títulos verdes, 

subsídios, garantias soberanas). 

 

○ Fortalecer os bancos de desenvolvimento e garantir a alocação justa de 

recursos às populações vulneráveis. 

 

○ Apoiar a tributação global justa e a localização de cadeias de suprimentos 

verdes para evitar a exploração neocolonial. 

 

6. Papel do Novo Banco de Desenvolvimento (NDB) 

 

○ Posicionar o NDB como um gestor fundamental de financiamento climático 

para os BRICS. 

 

○ Alinhar os portfólios do NDB com as salvaguardas ambientais e sociais. 

 

○ Aumentar a transparência, o envolvimento da comunidade e o 

monitoramento de longo prazo dos projetos financiados. 

 

 



 
Essas propostas posicionam os BRICS como uma força coletiva poderosa, capaz de 

promover transições ecológicas justas, combater as desigualdades globais e construir 

futuros sustentáveis baseados na cooperação, inclusão e soberania do Sul Global. 

  



 
GT#4 - Cultura: Cultura e Arte para a Integração dos BRICS 

 

Sumário executivo 

O Grupo de Trabalho sobre Cultura e Artes afirma que a cooperação cultural é vital para o 

fortalecimento do bloco BRICS, promovendo a multipolaridade e fomentando o entendimento 

mútuo entre suas diversas sociedades. Fundamentado em valores anticoloniais, diversidade 

cultural e justiça social, este documento apresenta um conjunto abrangente de propostas para 

promover a integração cultural, a colaboração artística, a preservação do patrimônio e o 

desenvolvimento inclusivo entre os países do BRICS. 

Principais recomendações : 

1. Fortalecimento Institucional da Cooperação Cultural do BRICS 

 

○ Estabelecer fóruns e instituições permanentes dedicados à integração 

cultural. 

 

○ Criar um Fundo Permanente para a Cultura do BRICS para financiar 

iniciativas em artes, educação, patrimônio e intercâmbio. 

 

○ Propor financiamento por meio do Novo Banco de Desenvolvimento (NDB) e 

parcerias com empresas públicas. 

 

2. Intercâmbio Cultural e Colaboração Artística 

 

○ Lançar Centros Culturais , Bienais de Artes e Festivais de Cinema do 

BRICS nos países membros. 

 

○ Apoiar programas de intercâmbio para artistas, profissionais da cultura, 

estudantes e escritores. 

 

○ Promover a tradução e publicação da literatura do BRICS por meio de uma 

plataforma centralizada e reuniões literárias bienais. 

 

3. Patrimônio Cultural e Memória 

 

○ Defender a repatriação de bens culturais saqueados e a conservação de 

locais de patrimônio. 

 

○ Promover educação histórica crítica focada nas lutas anticoloniais e na 

resistência ao fascismo. 

 

○ Desenvolver políticas para fortalecer o treinamento em conservação do 

patrimônio e a pesquisa científica nas humanidades. 



 
○  

 

4. Gênero, Inclusão e Cultura do campo 

○ Ampliar a participação das mulheres na tomada de decisões culturais e 

políticas. 

 

○ Promover o conhecimento cultural rural e indígena, especialmente 

relacionado à alimentação e medicina sustentáveis. 

 

○ Defenda as expressões culturais de comunidades historicamente 

marginalizadas e proteja-as da mercantilização. 

 

5. Inovação Ética e Inteligência Artificial 

 

○ Estabelecer diretrizes éticas de IA no setor cultural para proteger o trabalho 

criativo e a agência humana. 

 

○ Promover plataformas colaborativas para desenvolvedores e artistas de IA, 

incentivando o desenvolvimento tecnológico inclusivo e culturalmente 

sensível. 

 

6. Mídia e Soberania Cultural 

 

○ Criar políticas de cotas conjuntas para conteúdo local em plataformas de 

mídia e streaming. 

 

○ Desenvolver infraestrutura audiovisual conjunta, estruturas de coprodução e 

incentivos fiscais para colaboração artística. 

 

7. Esportes Inclusivos e Diplomacia Cultural 

 

○ Criar eventos multiesportivos do BRICS e lançar uma iniciativa paralímpica, 

além de realizar anualmente o já tradicional campeonato de futebol de cegos 

dos BRICS 

 

○ Promover o esporte como uma ferramenta de inclusão, paz e intercâmbio 

cultural, ao mesmo tempo em que se opõe à politização de organismos 

esportivos internacionais. 

 

8. Turismo e cidades  

irmãs 

○ Ampliar o intercâmbio entre pessoas por meio de programas de Cidades-

Irmãs e projetos de turismo colaborativo. 

 

○ Desenvolver uma estrutura estratégica para o turismo que promova o turismo 

cultural, rural e ecoturístico, ao mesmo tempo em que apoia as comunidades 



 
locais. 

 

 

Este Grupo de Trabalho destaca que a cultura não deve ser abordada como uma mercadoria, 

mas como um bem público essencial para o desenvolvimento, a identidade e a 

cooperação. As recomendações visam construir pontes culturais duradouras entre as 

nações do BRICS, reforçando valores de solidariedade, equidade, diversidade e justiça global 

por meio de políticas coordenadas, práticas éticas e inovação inclusiva.  



 
GT#5 - Finanças: Sistema Financeiro e Monetário na Multipolaridade

 

Sumário executivo 

O Grupo de Trabalho nº 5 sobre Finanças apresenta uma estrutura estratégica para 

reestruturar a arquitetura financeira global sob a perspectiva do Sul Global. As propostas 

visam promover o desenvolvimento soberano, inclusivo e sustentável para os países do 

BRICS, transcendendo os modelos tradicionais de mercado e respondendo a desafios 

humanos, sociais, ambientais e financeiros urgentes. As recomendações abrangem 

tributação internacional, comércio, política monetária, cooperação financeira, tecnologia e 

reformas institucionais. 

 

Principais recomendações : 

1. Internacional Imposto Cooperação 

 

○ Apoiar uma convenção tributária baseada na ONU para garantir uma 

governança tributária global justa, inclusiva e transparente. 

 

○ Taxar indivíduos com alto patrimônio líquido e coibir práticas fiscais prejudiciais. 

 

○ Promover a sustentabilidade e a equidade por meio de reformas tributárias 

globais. 

 

2. Comércio e Investimento 

 

○ Facilitar o comércio intra-BRICS por meio de incentivos tarifários e trocas 

simplificadas entre pessoas. 

 

○ Garantir que o investimento estrangeiro esteja alinhado com os direitos 

trabalhistas, a proteção ambiental e o interesse público. 

 

○ Apoiar cadeias de valor inclusivas com mão de obra local, centros de inovação 

e sistemas de preços justos. 

 

3. Arquitetura  

Financeira Global 

○ Reformar a governança do FMI para dar ao Sul Global maior voz e acesso mais 

justo ao financiamento. 

 

○ Defender uma estrutura multilateral de resolução de dívidas baseada na ONU. 

 



 
○ Redefinir as métricas de sustentabilidade da dívida para incorporar metas de 

desenvolvimento e climáticas. 

 

4. Soberania Monetária e Sistemas de Pagamento 

 

○ Ampliar o uso de moedas nacionais no comércio do BRICS. 

 

○ Desenvolver um sistema de pagamento BRICS usando blockchain e contratos 

inteligentes. 

 

○ Fortalecer a cooperação em Moedas Digitais de Bancos Centrais (CBDCs) e 

integração financeira. 

 

5. Novo Banco de Desenvolvimento (NDB) e Acordo de Reserva Contingente (CRA) 

 

○ Aumentar o capital do NDB e reduzir a dependência das classificações de 

crédito ocidentais. 

 

○ Criar uma agência de classificação de crédito soberano do BRICS com base 

em métricas sociais e de desenvolvimento. 

 

○ Ativar o CRA com mais autonomia, permitindo saques em moedas locais e 

mandatos mais amplos, especialmente em resposta a sanções e crises. 

 

6. Tecnologia Financeira e Inclusão 

 

○ Desenvolver uma plataforma fintech conjunta para promover inovação e 

acesso financeiro. 

 

○ Integrar sistemas nacionais de pagamento para permitir transações 

transfronteiriças rápidas e inclusivas. 

 

○ Apoiar a regulamentação responsável das fintechs para proteger os 

consumidores e reduzir a desigualdade digital. 

 

7. Estratégico Cooperação e Inovação 

 

○ Estabelecer novos instrumentos como o BRICS Future Finance Lab , o Youth 

Innovation Challenge Fund e o Economics Award . 

 

○ Promover pesquisas econômicas entre países, modernização regulatória e 

ferramentas fiscais de código aberto usando blockchain para transparência. 

 

 



 
Com esta agenda abrangente, o Fórum Civil dos BRICS busca posicionar o bloco como uma 

força de liderança na construção de um sistema financeiro justo, multipolar e centrado 

nas pessoas , capaz de superar a dependência, a desigualdade e o domínio das instituições 

do Norte Global. Afirma-se a soberania financeira, a governança democrática e a inovação 

cooperativa como pilares do desenvolvimento futuro. 

  



 
GT#6 - Digital e IA: Economia Digital, Soberania Digital, Inteligência Artificial e 

Governança 

 

Sumário executivo 

O Grupo de Trabalho nº 6 do Fórum Civil dos Povos do BRICS apresenta um arcabouço 

estratégico para a soberania digital, a governança inclusiva da inteligência artificial (IA) e 

uma economia digital centrada nas pessoas. Reconhecendo a crescente concentração de 

poder tecnológico e as desigualdades globais no desenvolvimento digital, o grupo defende a 

cooperação entre os países do BRICS para garantir uma transformação digital justa, segura 

e autônoma, alinhada à justiça social e aos direitos humanos. 

Principais recomendações : 

1. Soberania Digital  

Centrada nas Pessoas 

○ Definir soberania digital como um direito à autodeterminação tecnológica, 

respeitando a diversidade cultural, territorial e histórica. 

 

○ Priorizar o interesse público, a segurança cibernética, a educação e o acesso 

equitativo às tecnologias emergentes. 

 

2. Infraestrutura  

Digital Compartilhada 

○ Criar uma rede cooperativa do BRICS para integração de infraestrutura 

digital, com foco em regiões carentes. 

 

○ Fortalecer iniciativas comunitárias e economias digitais solidárias. 

 

3. Governança Inclusiva e Participação da Sociedade Civil 

 

○ Garantir a participação de povos indígenas, comunidades tradicionais e 

grupos marginalizados na formulação de políticas digitais . 

 

○ Combater a discriminação algorítmica e promova transições tecnológicas 

socialmente justas. 

 

4. Financiamento Sustentável para Bens Públicos Digitais 

 

○ Priorizar o financiamento do Banco de Desenvolvimento do BRICS para 

infraestrutura digital de código aberto e sistemas de IA alinhados aos valores 

públicos. 

 



 
○ Financiar institutos públicos de pesquisa para desenvolver inovações digitais 

éticas e transparentes. 

 

5. Regulação Cooperativa de IA e Tecnologias Emergentes 

 

○ Estabelecer um observatório de IA para melhores práticas, com foco em 

casos de uso de alto risco e segurança pública. 

 

○ Colaborar na regulamentação pública de dados, plataformas e IA em todas 

as jurisdições. 

 

6. Desenvolvimento de IA baseado no BRICS e diversidade linguística 

 

○ Pré-treinar grandes modelos de linguagem (LLMs) usando dados diversos 

em idiomas BRICS para reduzir o viés ocidentalizado. 

 

○ Promover estruturas de governança abertas para IA alinhadas com 

transparência e segurança. 

 

7. Valor Ético da IA Correntes 

 

○ Garantir a sustentabilidade e os padrões éticos em toda a cadeia de 

suprimentos de IA — da mineração e semicondutores ao software — ao 

mesmo tempo em que se promove os princípios da economia circular. 

 

8. Proteção para Trabalhadores em Transições de Automação 

 

○ Implementar apoio de renda, reciclagem e garantias de emprego para 

trabalhadores afetados pela automação. 

 

○ Monitorar tendências de deslocamento de empregos por meio de um 

observatório do BRICS para uma transição trabalhista justa. 

 

9. Educação  

Digital e IA 

○ Institucionalizar a alfabetização digital e a educação em IA, adaptadas aos 

contextos e idiomas locais. 

 

○ Apoiar o bem-estar emocional, combater o desemprego e garantir políticas 

educacionais inclusivas. 

 

10. Governança  

da Internet e da IA 

● Colaborar em um modelo de governança da Internet liderado pelos BRICS, 

promovendo a soberania e a descentralização. 

 



 
● Desenvolver estruturas globais de auditoria ética para orientar o uso responsável de 

tecnologias emergentes. 

 

11. Ética e Responsabilidade 

 

● Publicar um White Paper do BRICS para avaliação ética de novas tecnologias ao 

longo de seu ciclo de vida, com foco no impacto social, riscos e valores morais. 

 

 

Esta agenda reafirma o compromisso do BRICS com um futuro digital soberano, inclusivo 

e ético , garantindo que as tecnologias digitais e de IA sirvam ao bem público, reduzam as 

desigualdades e fortaleçam a autonomia e a cooperação regionais. A sociedade civil é central 

para essa visão, e o Conselho Civil do BRICS é reconhecido como um espaço crucial para 

o diálogo coletivo e a governança. 

  



 
GT#7 - BRICS, sua Institucionalidade e Respeito à Soberania para a Paz Mundial

 

Sumário executivo 

O Grupo de Trabalho nº 7 apresenta uma visão estratégica para o fortalecimento da paz 

mundial, da soberania e da reforma institucional no âmbito do BRICS. O documento 

defende uma ordem global multipolar baseada na autodeterminação dos povos , na 

governança democrática e na participação inclusiva. À medida que o bloco BRICS se 

expande, ele deve desenvolver estruturas mais fortes para manter a coerência, a 

transparência e a coordenação eficaz, ao mesmo tempo em que acolhe a diversidade e 

resiste à coerção externa. 

 

Recomendações Principais e Temas : 

1. Defesa da Soberania e da Coexistência Pacífica 

 

○ Defender a soberania e a autodeterminação das nações, especialmente 

aquelas historicamente sujeitas ao colonialismo ou às sanções econômicas. 

 

○ Condenar o uso de medidas coercitivas unilaterais que desestabilizam a paz 

global. 

 

○ Promover a paz por meio do diálogo e de instituições globais inclusivas. 

 

2. Reforma de Instituições  

Globais 

○ Apoiar uma ampla reforma da arquitetura de governança global para 

intensificar a voz e a representação dos países do Sul Global. 

○ Fortalecer as instituições financeiras do BRICS como alternativas às 

estruturas do FMI e do Banco Mundial dominadas pelo Norte Global. 

 

3. Desarmamento e Controle  

de Armas 

○ Defender os direitos das nações a programas nucleares pacíficos dentro da 

estrutura de tratados internacionais e à auto-defesa, conforme o capítulo 5 da 

Carta das Nações Unidas. 

 

○ Apoiar a transparência nas transferências de armas convencionais. 

 

4. Conflito e Mediação 

 

○ Incentivar os BRICS a atuarem como mediadores em conflitos internacionais, 

reforçando sua identidade como atores multilaterais pacíficos. 



 
 

5. Institucional Fortalecimento dos BRICS 

 

○ Adotar um calendário de janeiro a dezembro para garantir um diálogo 

qualificado entre todos os países do BRICS em cada presidência . 

 

○ Manter o ritmo das iniciativas lançadas durante presidências anteriores. 

 

6. Plataforma Digital e Compartilhamento de Informações 

 

○ Criar uma plataforma digital permanente (por exemplo, brics.org) para 

consolidar documentos, atividades e memória institucional do BRICS em 

todos os setores de engajamento (acadêmico, empresarial, juvenil, feminino, 

sociedade civil). 

 

○ Garantir governança digital descentralizada, transparente e soberana. 

7. Institucionalizar a Participação  

da Sociedade Civil 

○ Estabelecer fóruns permanentes entre o Conselho Civil do BRICS, os 

sherpas e os líderes do BRICS. 

 

○ Garantir que as vozes da sociedade civil , especialmente aquelas 

impactadas por projetos financiados pelo BRICS, sejam formalmente 

representadas. 

 

○ Fornecer financiamento e estrutura para apoiar reuniões regulares do 

○ Conselho Civil do BRICS e seus capítulos nacionais. 

 

8. Clareza na Expansão e Associação 

 

○ Exigir transparência sobre os critérios e categorias de associação ao BRICS 

para orientar uma expansão equitativa e coerente. 

 

 

Este bloco de resoluções projeta o BRICS como uma força para o equilíbrio global , 

defendendo a soberania, reformando o multilateralismo e criando mecanismos de 

governança inclusivos . Ao institucionalizar a participação civil e modernizar suas estruturas 

internas, o BRICS pode liderar a construção de uma ordem mundial mais justa, pacífica e 

representativa. 

  



 
  



 
  

Recomendações dos 

Grupos de Trabalho 

aos Líderes dos 

Países do BRICS 



 

Grupo de Trabalho 1 – Saúde: BRICS e a Construção de 

um Regime Global de Saúde Pública 

 

Preâmbulo 

 

Acreditamos ser essencial que os governos se concentrem na promoção da saúde e na 

prevenção de doenças, abordando as causas sistêmicas que já são amplamente 

reconhecidas como contribuintes para doenças e mortalidade. Os determinantes sociais da 

saúde são fundamentais para o sucesso nesse sentido. 

Os determinantes sociais da saúde influenciam decisivamente o estado de saúde da 

população: condições de moradia, educação, nutrição, trabalho, renda, acesso a serviços 

públicos e participação social. Esses componentes configuram desigualdades de 

oportunidades e riscos entre grupos sociais, afetando significativamente a expectativa de 

vida, a frequência de doenças e a qualidade da assistência médica recebida. A Organização 

Mundial da Saúde (OMS, 2008) observa que as desigualdades em saúde não são naturais, 

mas sim criadas por condições sociais injustas e evitáveis, e exigem políticas que respeita, a 

igualdade e os direitos humanos. 

No âmbito da cooperação dos BRICS na área da saúde, é importante promover o 

desenvolvimento de mecanismos internacionais e nacionais que garantam a todas as 

pessoas o direito à prevenção de doenças, à proteção da saúde e ao acesso oportuno a 

cuidados médicos, independentemente de gênero, idade, nacionalidade, origem social, 

crenças religiosas ou políticas. Isso deve ser feito levando em consideração o princípio da 

equidade, ou seja, a prioridade para os grupos mais vulneráveis da população. 

Estas propostas visam desenvolver e concluir um pacto multilateral que inclua 

recomendações específicas e coordenadas. A implementação dessas recomendações será 

realizada dentro dos prazos acordados pelos Estados participantes e com base em uma 

interação anual sustentável entre representantes da sociedade civil e das comunidades 

médicas profissionais dos países do BRICS. 

O documento é um conjunto de diretrizes que visa promover a cooperação, o 

compartilhamento de experiências e o aprimoramento do sistema global de gestão da saúde. 

Isso contribuirá para o desenvolvimento sustentável, o fortalecimento da saúde pública, a 

proteção do meio ambiente e a segurança alimentar. 



 
  

1. Acesso à Saúde 

A OMS, fundada em 1948, definiu saúde como “um estado de completo bem-estar físico, 

mental e social e não apenas a ausência de doença ou enfermidade” (OMS, 1948). 

Posteriormente, a OMS afirmou que a saúde é um direito humano fundamental, assegurado 

por políticas que garantam condições de vida dignas e acesso universal a cuidados 

qualificados (ONU, 2000). 

Assim como outros direitos humanos, o direito à saúde é uma obrigação do Estado: criar, 

fortalecer e garantir políticas públicas para sistemas de saúde sustentáveis, públicos, 

universais e eficazes. 

Recomendamos: 

1.  Garantir uma assistência médica universal baseada em valores humanitários e nos 

princípios de humanidade, imparcialidade e universalidade, abrangendo toda a população e 

levando em consideração a igualdade territorial e cultural. 

2.  Concluir um acordo multilateral que garanta a todas as categorias da população 

acesso gratuito, estatal e prioritário aos serviços essenciais de saúde, especialmente para 

grupos social e geograficamente vulneráveis: povos indígenas, populações suburbanas, 

áreas rurais remotas e grupos marginalizados. 

3.  Adotar estratégias que priorizem o cuidado pautado na dignidade humana, na 

territorialidade e no engajamento ativo da população. 

4.  Incluir na formação dos profissionais de saúde componentes de respeito à diversidade 

cultural e sensibilidade às condições locais. 

5.  Se as organizações sociais participam da assistência à saúde, elas devem operar sob 

o controle do Estado, dentro do marco legal, fortalecendo o papel do sistema estatal e 

evitando o enfraquecimento de seu caráter público. 

Os países do BRICS devem continuar seus esforços coletivos para desenvolver mecanismos 

para proteger os direitos humanos à saúde e à vida, de acordo com as condições nacionais 

específicas e suas legislações domésticas.  

 

 

  



 
2. Alimentação saudável e racional 

Uma alimentação saudável e racional é uma base universal para a saúde e a sobrevivência 

humanas. O acesso a quantidades e qualidade adequadas de alimentos, levando em 

consideração as características geográficas e culturais, é fundamental para melhorar a saúde 

de toda a população. Uma abordagem integrada às questões alimentares permitirá o 

desenvolvimento de estratégias eficazes para melhorar a nutrição, combinando padrões 

internacionais e tradições locais. 

Recomendamos: 

1.  Desenvolver projetos especiais para combater a fome e a pobreza como 

determinantes sociais da saúde. 

2.  Desenvolver abordagens intersetoriais para a segurança alimentar e nutricional: 

promover alimentação saudável em escolas e locais de trabalho, promover lanches saudáveis 

e fornecer educação alimentar. 

3.  De acordo com as recomendações da OMS (2018), garantir o acesso a uma 

alimentação saudável e nutritiva, tendo em conta as características culturais e geográficas de 

cada país. 

4.  Integrar no sistema de saúde medidas de combate às doenças associadas à má 

nutrição: monitoramento nutricional, promoção do aleitamento materno, recomendações 

baseadas em evidências científicas e conhecimentos tradicionais. 

 3. Álcool, tabaco e drogas 

Um dos principais problemas de saúde pública continua sendo o consumo e a dependência 

de álcool, tabaco, drogas e substâncias psicoativas. Este é um fenômeno global que afeta 

todos os segmentos da população. A produção e o consumo desses produtos, tanto legais 

quanto ilegais, têm um impacto socioeconômico, incluindo um aumento significativo da carga 

sobre os sistemas de saúde: o consumo de álcool e drogas causa mortes, é a causa de 

acidentes de trânsito, violência, incluindo feminicídio, conflitos domésticos e comportamento 

destrutivo contra crianças e idosos. O consumo de álcool, tabaco e drogas leva ao 

desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis e transtornos mentais. 

Recomendamos: 

1.  A principal tarefa das políticas públicas e dos esforços da sociedade civil é a 

prevenção primária do uso de álcool, tabaco e drogas: motivar os cidadãos, especialmente 

os jovens, a não começarem a usar essas substâncias. A comunicação positiva, o apoio 



 
familiar e a criação de oportunidades para novos interesses e diretrizes de vida são 

importantes. A conscientização da sociedade civil sobre os efeitos nocivos do álcool, das 

drogas e do fumo de produtos derivados do tabaco nas esferas física e mental de uma 

pessoa. 

2.  Criar motivação sustentável para abandonar as drogas e garantir reabilitação médica 

e social adequada, bem como reintegração de indivíduos dependentes que buscam parar de 

usar substâncias psicoativas. 

3.  Integração da política estadual antidrogas com questões de apoio à saúde mental, 

educação, assistência social e médica e segurança pública: são necessárias medidas 

intersetoriais com a participação de especialistas qualificados na área de saúde e serviços 

sociais em escolas, instituições médicas, sindicatos públicos, coletivos de trabalho, 

assentamentos, etc., usando o método de escuta ativa e abordagens eficazes para a 

prevenção de comportamentos aditivos. 

4.  Realizar campanhas educativas em larga escala, acessíveis e visuais, enfatizando os 

riscos do abuso de substâncias, a importância de apoiar dependentes químicos que 

abandonaram o uso de substâncias psicoativas e a disponibilidade de tratamento. 

Campanhas educativas acessíveis a adultos e suas famílias. Tais campanhas podem incluir 

histórias de pessoas que superaram o vício, transmitindo a ideia das consequências 

negativas do uso de drogas, ao mesmo tempo em que criam uma base para combater o 

estigma e motivar as pessoas a abandonar o uso de substâncias psicoativas. O requisito 

básico para os organizadores dessas campanhas, incluindo o trabalho com menores, deve 

ser a conclusão de cursos e treinamentos especializados. Vemos grandes oportunidades para 

a sociedade civil trocar experiências nessa área. 

5.  Promover a luta contra o cultivo, a produção e a distribuição ilícitas de drogas; apoiar 

plenamente os propósitos e princípios da Carta da ONU e impedir uma maior liberalização do 

uso de substâncias psicoativas para fins recreativos. 

  

4. A carga global de doenças 

Os países do BRICS enfrentam uma dupla carga de doenças: doenças infecciosas antigas 

(tuberculose, malária, febre amarela) persistem, enquanto doenças crônicas – câncer, 

doenças cardiovasculares, lesões, violência – reduzem a expectativa de vida, causam 

incapacidades e esgotam os recursos de saúde. As mudanças climáticas agravam a situação 

epidemiológica e influenciam a ocorrência de emergências. 



 
Combater esse complexo de problemas só é possível por meio da prevenção, do aumento 

da alfabetização médica da população e dos médicos e da adaptação das estratégias às 

características culturais e econômicas dos países. 

Recomendamos: 

1.  Erradicar a tuberculose e outras doenças infecciosas negligenciadas, fortalecendo a 

Rede de Pesquisa em Tuberculose do BRICS e lançando projetos sociais para grupos 

vulneráveis — moradores de rua, presos, moradores da periferia e povos indígenas. 

2.  Apoiar a criação da plataforma de Saúde Pública e Bem-Estar do BRICS e, por meio 

dela, fortalecer o combate às doenças crônicas: promoção da saúde ao longo do ciclo de 

vida, proteção de gestantes e crianças, vacinação, programas de controle dos efeitos das 

mudanças climáticas e outras questões de saúde pública. 

3.  Produção conjunta de vacinas e medicamentos, estímulo à biotecnologia e à pesquisa 

farmacológica com o objetivo de prolongar a vida saudável e o envelhecimento ativo. 

4.  Tornar o BRICS uma referência no uso de plantas medicinais e fitoterapia por meio 

do intercâmbio de práticas. 

5.  Condenamos pesquisas em alguns países que exploram tecnologias neurobiológicas 

de modificação genética com potencial uso duplo. 

6.  Investir na qualificação profissional e na humanização dos serviços de saúde para que 

os profissionais de saúde respeitem a individualidade de cada paciente, independentemente 

de sua condição étnica, cultural, religiosa, social ou física. 

5. Trabalho e saúde 

O trabalho afeta diretamente o bem-estar físico, mental e social de uma pessoa, 

determinando suas condições de trabalho, acesso a serviços e qualidade de vida. A 

desigualdade, a informalidade e o emprego precário agravam a saúde dos trabalhadores, 

aumentando a vulnerabilidade socioeconômica (OMS, 2008; OIT, 2023), enquanto políticas 

de emprego decente melhoram os resultados em saúde (OPAS, 2022). 

Recomendamos: 

1.  Fortalecimento das normas trabalhistas e do equilíbrio entre vida profissional e 

pessoal: celebração de acordos multilaterais que prevejam horários de trabalho flexíveis, 

restrições a horas extras e intervalos regulares; incentivo a modelos híbridos. Monitoramento 

coordenado e compartilhamento de experiências. 



 
2.  Investimento em um ambiente de trabalho seguro e saudável: fortalecimento da 

ergonomia, ventilação, iluminação, água potável e alimentação saudável. Campanhas 

educativas em cooperação com sindicatos e empresas; certificados regionais de qualidade 

das condições de trabalho. 

3.  Ampliar o acesso a serviços de saúde preventiva e apoio psicossocial no local de 

trabalho: os países do BRICS devem desenvolver conjuntamente um pacto de cooperação 

técnica para garantir o acesso universal a programas de prevenção no local de trabalho, 

incluindo vacinação, ambientes saudáveis, exames periódicos e apoio psicológico. A criação 

de centros multissetoriais apoiados por plataformas digitais pode viabilizar esse acesso em 

áreas rurais ou com infraestrutura menos desenvolvida. Ao mesmo tempo, políticas de 

combate ao assédio moral e sexual, bem como de promoção da diversidade e da inclusão, 

são fundamentais para a criação de um ambiente de trabalho mais equitativo, humano e 

saudável. 

4.  Incentivar programas voluntários de empregadores para assistência médica aos 

funcionários, compartilhando boas práticas - equilíbrio entre vida pessoal e profissional, 

redução do estresse, fortalecimento da saúde mental e física dos funcionários. 

  

6. Saúde mental, apoio psicossocial para grupos vulneráveis 

O status social é um fator-chave na saúde mental, pois afeta o acesso a serviços, a 

probabilidade de violência e a discriminação. Nos BRICS, grupos vulneráveis sofrem maior 

estresse psicológico e acesso limitado a cuidados de qualidade. 

Recomendamos: 

1.  Introduzir na política estatal mecanismos de promoção da saúde mental de todas as 

categorias da população, especialmente dos grupos vulneráveis, incluindo uma abordagem 

moral e espiritual nas relações interpessoais, independentemente de diferenças étnicas, 

religiosas, culturais ou sociais. 

2.  Desenvolver uma política pública abrangente com apoio psicossocial gratuito, centros 

de escuta, formação e educação pública em saúde mental. Articulação entre educação, 

saúde, proteção social e ONGs. 

3.  Fortalecer o cuidado psicossocial no sistema de saúde: investir em redes de serviços 

urbanos e rurais com profissionais treinados, apoiando o intercâmbio de tecnologias e a 

telemedicina. 



 
4.  Integrar a saúde mental na educação e no local de trabalho: educação emocional nas 

escolas, prevenção do suicídio, protocolos de segurança mental no local de trabalho, 

campanhas contra a estigmatização. 

5.  Os países do BRICS devem preservar e fortalecer os valores espirituais e morais 

tradicionais positivos que contribuem para um desenvolvimento mais completo e harmonioso 

do indivíduo. É importante promover o trabalho de longo prazo voltado para a prevenção e a 

detecção precoce de doenças, levando em consideração o desenvolvimento individual, 

incluindo o estado espiritual do indivíduo, cujo impacto no corpo humano requer estudo 

especial, respeitando a diversidade religiosa e os direitos humanos. 

6.  Fortalecer os sistemas de proteção e recuperação para vítimas de violência: objetivos 

compartilhados para melhorar o acesso à justiça e à reabilitação. 

7.  Expressamos preocupação com a rápida disseminação entre os jovens de ideologias 

e subculturas prejudiciais que promovem a violência e a intolerância. 

  

7. Propriedade intelectual e patentes. Padronização na Gestão da Saúde 

Os sistemas de saúde em todo o mundo enfrentam diversos desafios e ameaças que exigem 

uma abordagem abrangente para enfrentá-los. Atenção especial deve ser dada à flexibilidade 

da propriedade intelectual e do sistema de patentes, visto que desempenham um papel 

importante na garantia do acesso a medicamentos, especialmente durante crises globais. 

Nos BRICS, isso pode reduzir as desigualdades no combate às doenças (OMS, 2021; 

UNCTAD, 2022). 

Acreditamos também que a introdução de ferramentas de padronização pode contribuir 

significativamente para a implementação de tarefas prioritárias na área da saúde pública. A 

aplicação direta (independentemente da adoção de padrões em documentos regulatórios 

nacionais) pelos países do BRICS de padrões acordados e harmonizados entre si ajudará a 

superar ameaças à saúde, a fazer a transição para um atendimento médico orientado a valor 

e a colocar os pacientes no centro da estratégia para a melhoria abrangente da qualidade e 

da segurança das atividades médicas. 

A colaboração global no desenvolvimento e na aplicação de padrões de gestão da saúde 

será fundamental para compartilhar o conhecimento, os recursos e a experiência necessários 

para enfrentar os complexos desafios transnacionais da saúde. 

Recomendamos: 



 
consórcio BRICS para transferência de tecnologias e inovação aberta: unir 

universidades, institutos de pesquisa e empresas estatais com foco nas necessidades sociais. 

Atenção especial: disponibilização de atenção médica e sanitária primária, epidemiologia e 

saneamento, licenças de interesse público e código aberto. 

2. Apoiar conjuntamente as reformas no sistema internacional de PI: desenvolver uma 

linha diplomática comum na OMC, OMS e ONU, alcançar preços justos, transparência nos 

custos de pesquisa e reconhecimento do papel do Estado na ciência. Introduzir uma "licença 

de interesse público do BRICS". 

3. Implementação de padrões avançados de gestão internacional em organizações 

médicas dos países do BRICS para aumentar a eficiência do uso de recursos, melhorar a 

disponibilidade de serviços médicos para a população e aumentar a eficiência dos sistemas 

de saúde. 

4. Criação e intercâmbio de métodos e conceitos de gestão baseados em princípios 

adotados nas áreas nacionais de saúde, tais como: foco no paciente, controle de infecções e 

prevenção de epidemias, etc. 

5. Criar um centro de competência no âmbito da plataforma de Saúde Pública e Bem-

Estar Humano do BRICS para garantir a troca de conhecimento profissional entre diferentes 

modelos de saúde. O objetivo é desenvolver padrões harmonizados que possam ser 

utilizados para aprimorar os sistemas de saúde, aumentar a qualidade da assistência médica 

e formar especialistas qualificados em nível internacional. 

  

8. Apoio médico e social à população dos países BRICS afetadas por situações de 

emergência, bem como a outras categorias vulneráveis da população. 

Propomos dedicar atenção especial às questões de assistência e reabilitação aos 

cidadãos dos países do BRICS em situações de emergência, o que nos permitirá criar um 

sistema de resposta mais eficaz aos desafios globais na área da saúde. A assistência às 

vítimas de emergências e a outros grupos vulneráveis exige uma abordagem abrangente. A 

solidariedade entre os países do BRICS é necessária para melhorar o acesso à saúde, 

promover a saúde, prevenir doenças e fornecer apoio integral aos necessitados. 

Recomendamos: 

1.  Criação de um Fundo para reabilitação e assistência de longo prazo à população, com 

o apoio do Novo Banco de Desenvolvimento, incluindo assistência prestada pelas Sociedades 

Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho. As tarefas desse Fundo devem incluir 



 
o apoio a projetos de apoio e assistência de longo prazo a diversas categorias vulneráveis de 

cidadãos. 

2.  Apoio à iniciativa-quadro para estabelecer uma Plataforma BRICS sobre Saúde 

Pública e Bem-Estar Humano, incluindo um módulo dedicado à reabilitação, para 

proporcionar oportunidades de formação e educação profissional, reintegração de pacientes 

e vítimas no mercado de trabalho, aumento da capacidade de trabalho, reabilitação física e 

serviços sociais para pessoas dos países BRICS. Propomos possíveis formas de interação: 

a)   criação de um centro de coordenação de recursos do BRICS para resposta a 

emergências para: acelerar o processo de importação/exportação de 

medicamentos, organizar o movimento de pacientes para reabilitação e 

tratamento dentro dos países do BRICS, encaminhamento de vítimas para 

centros de reabilitação especializados. 

b)   criação de uma rede de especialistas (Grupo de Trabalho ou Comissão sobre 

Questões Humanitárias) para monitorar de perto situações de crise e 

operações de socorro emergencial, analisar os processos de reabilitação 

existentes nos países do BRICS e desenvolver medidas para fortalecer a 

assistência à reabilitação. 

3.  Melhorar o nível de assistência psicossocial, inclusive com a participação das 

Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho: 

a)   treinamento e educação de socorristas - membros da equipe de resposta - na 

prestação de primeiros socorros psicológicos; 

b)   garantir a sua formação em questões éticas de segurança para reduzir ainda 

mais danos às pessoas afetadas por situações de emergência (ES); 

c)    treinamento de populações afetadas nos princípios básicos de prestação de 

primeiros socorros psicológicos para apoio dentro das comunidades; 

d)   treinamento de profissionais de resposta a emergências em princípios 

humanitários; 

e)   criação de equipes de resposta voluntária com habilidades psicológicas de 

primeiros socorros; 

f)        criação de um sistema eficaz de assistência e apoio para diferentes 

categorias de pessoas e comunidades através da interação sem barreiras de 

“organizações de ajuda”; 



 
g)   criação de uma base de especialistas e voluntários para resposta rápida em 

situações de emergência e prestação de assistência urgente a grupos 

vulneráveis da população nos países do BRICS. 

Nota final: 

Estas propostas de recomendações multilaterais para os países do BRICS fornecem um 

arcabouço estratégico para o desenvolvimento de agendas comuns em saúde, 

desenvolvimento sustentável, justiça social e inovação tecnológica, com base nos princípios 

de igualdade, soberania e solidariedade dos povos do Sul Global. A natureza abrangente das 

medidas aqui propostas visa garantir uma resposta sistêmica com impacto mensurável e 

coordenado, respeitando a diversidade social, cultural e institucional dos países participantes. 

Propõe-se a criação de um Comitê Intergovernamental de Monitoramento, com 

representação técnica, acadêmica e da sociedade civil, para monitorar a implementação das 

recomendações, garantir a transparência dos processos e promover a cooperação contínua 

entre os países signatários. O sucesso deste pacto depende da vontade política 

compartilhada e do compromisso ético com um futuro mais justo, saudável e sustentável para 

todos os países do bloco. 

Reafirmamos nosso compromisso de fortalecer a cooperação entre a sociedade civil e a 

comunidade médica do BRICS para promover mecanismos internacionais e nacionais para 

proteger o direito à saúde e



 

Grupo de trabalho 2: Educação: Estratégias não ocidentais 

para a educação nos países BRICS 

 

1. Acreditamos firmemente que a educação é uma área estratégica para a cooperação no 

contexto dos países do BRICS, com base no reconhecimento da educação como um direito 

de todos. Garantir o direito à educação pública, gratuita e universal pode contribuir para 

enfrentar os desafios contemporâneos e fortalecer as democracias em um mundo multipolar. 

2. A parceria entre os países do BRICS, uma vez consolidada, poderá ser um fator decisivo 

em meio a crises causadas por uma série de adversidades, seja na saúde, como a pandemia 

da COVID-19, que tem afetado a qualidade da educação e o bem-estar psicológico de 

crianças, jovens, trabalhadores e idosos; as crises climáticas, que afetam cada vez mais as 

populações e interrompem as atividades do sistema educacional; as ameaças à democracia 

que interferem no desenvolvimento de políticas educacionais; as crises econômicas 

recorrentes; o processo de financeirização da educação e seus impactos. Estamos convictos 

de que os esforços conjuntos dos países do BRICS serão capazes de assumir coletivamente 

a responsabilidade pelo futuro das gerações impactadas por essas e outras adversidades. 

3. Entendemos que instituições educacionais, especialmente universidades e instituições de 

pesquisa, bem como sindicatos, movimentos estudantis e outros movimentos sociais nos 

países do BRICS têm o potencial de desenvolver e propor soluções eficazes que contribuirão 

não apenas para o avanço dos países do BRICS, mas também para que outros países 

alcancem, entre outras coisas, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

4. A agenda educacional está sendo predominantemente moldada por métricas e valores que 

se referem à experiência do Ocidente/Norte Global. Essas perspectivas frequentemente 

negligenciam ou minimizam as características sociodemográficas, econômicas e culturais de 

países em diferentes contextos geopolíticos, bem como os valores e tradições de suas 

sociedades. Incorporando o valor da autenticidade, com base nas experiências do Sul Global, 

as práticas educacionais devem promover o respeito e a valorização da diversidade – desde 

as variações linguísticas até as tradições nacionais e os diferentes contextos geográficos. Ao 

mesmo tempo, as políticas educacionais permitem a contextualização de soluções 

promissoras, convertendo-as em recursos para o desenvolvimento e incentivando iniciativas 

culturais e a ação de diversos grupos socialmente ativos. 

5. A educação pública, gratuita e universal é um fator de democratização da cultura e de 

fortalecimento da cidadania e do posicionamento consciente e crítico em um mundo cada vez 



 
mais complexo e desafiador. A educação cumpre esse papel quando compreendida como 

prática social e como direito de todos. A financeirização, a mercantilização e a transformação 

da educação em mercadoria subvertem esse conceito e colocam a educação à mercê da 

especulação privatista. 

6. É crucial colaborar na defesa da soberania humanitária promovendo o multilinguismo nos 

países do BRICS, expandindo o acesso a programas educacionais, produtos científicos e 

publicações em línguas nacionais, além do inglês. 

7. É vital expandir e democratizar as formas de comunicação nos países do BRICS, criando 

plataformas de comunicação comuns, eventos, periódicos e outros instrumentos de 

divulgação científica, garantindo que esses esforços sejam realizados de forma consistente 

e ágil. As formas de comunicação devem estar disponíveis nos idiomas dos países que 

compõem o grupo. 

8. Instituições privadas estão interferindo cada vez mais na educação pública. A atuação 

dessas instituições, algumas das quais com funções estratégicas dentro dos governos, visa 

promover políticas educacionais meritocráticas, de mercado e orientadas a resultados, que 

utilizam avaliações externas como o PISA como medida da qualidade educacional, 

reforçando assim a hegemonia do Norte global. Os interesses de privatização são evidentes, 

visto que os orçamentos públicos têm cumprido uma dupla função: garantir direitos sociais e 

manter a acumulação de capital. Se os orçamentos viabilizam as políticas educacionais, os 

países do BRICS precisam garantir a gestão pública e democrática de seus sistemas 

educacionais. 

Dessa forma, o envolvimento de organizações sociais e fundações filantrópicas no apoio à 

educação deve ser incentivado, mas devidamente orientado, sob regulamentação 

governamental e supervisão social, para evitar a erosão do bem-estar público por motivos 

lucrativos. 

9. O acesso assimétrico à tecnologia e à internet nos países do bloco aprofunda as 

desigualdades educacionais. A plataformização, sob o pretexto de auxiliar e otimizar a gestão 

e a aprendizagem, produziu sistemas autoritários expressos na instrumentalização e rigidez 

da administração escolar (gestão escolar) e no controle do trabalho dos profissionais da 

educação e do comportamento dos alunos, em avaliações, classificações, padronizações, 

vigilância e punições em larga escala. Também traz riscos para a confidencialidade dos dados 

pessoais e sua transformação em mercadorias. O problema não está na tecnologia ou nas 

plataformas em si, mas em como são utilizadas e seus objetivos pretendidos, o que tem 



 
consequências nefastas para a gestão escolar democrática e a garantia do direito à 

educação. A tecnologia em si é neutra; a chave está na governança e na regulação. 

Dessa forma, a democratização do acesso e a promoção de recursos educacionais abertos 

(REA), com o apoio do governo, universidades, profissionais da educação, estudantes e 

movimentos sociais, contribuem para a inclusão digital e garantem conteúdos plurais, de 

qualidade e alinhados às realidades locais. 

Portanto, os BRICS devem defender uma abordagem educacional centrada nas pessoas, 

digitalmente capacitada e inclusiva, opor-se ao abuso de tecnologia e dados e enfatizar que 

a tecnologia deve servir à equidade educacional e à melhoria da qualidade. 

Além disso, os países do BRICS devem cooperar na criação de REA de qualidade com 

acesso igualitário e no desenvolvimento de programas educacionais para educadores e 

estudantes estudarem higiene digital e verificação de fatos. 

10. Entendemos a educação como uma prática social vital para proteger as gerações futuras 

da desinformação e da manipulação da informação, promovendo o pensamento crítico, a 

conscientização, a solidariedade e a cooperação. Nesse sentido, defendemos a superação 

do analfabetismo, incluindo o analfabetismo funcional e digital, entre as populações de todos 

os países do BRICS, bem como políticas públicas que visem promover o uso consciente e 

pedagógico das plataformas digitais. 

11. Também confiamos no potencial da cooperação científica e educacional entre os países 

do BRICS para aproveitar as oportunidades emergentes em tecnologias digitais de 

informação e comunicação, incluindo a inteligência artificial, no setor educacional. Nosso 

objetivo é maximizar os benefícios das novas tecnologias, minimizando os riscos associados. 

Os países do BRICS poderiam propor uma estrutura regulatória eficaz para garantir a 

exploração segura, ética e competente da IA na educação. 

12. Meritocracia, flexibilidade e operacionalização, centradas no controle e monitoramento de 

processos educacionais orientados a resultados, têm sido disseminadas pela Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e outras organizações 

multilaterais, que tomam o Norte global como referência e atacam a autonomia e a gestão 

democrática, dificultando a garantia do direito à educação. Os países do BRICS podem 

oferecer múltiplas estruturas alternativas de resultados e avaliações educacionais. 

13. A implantação de políticas estatais colaborativas e democráticas que visem garantir o 

direito à educação para todas as pessoas resgata o sentido da humanização e contribui para 



 
a superação do individualismo egocêntrico, para a qualidade da educação e para o 

desenvolvimento humano com justiça social. 

14. Nesse cenário, é preciso reafirmar os compromissos com a gestão democrática, o 

conhecimento historicamente produzido, o contexto social das disciplinas escolares, os 

direitos humanos, a diversidade de interesses e escolhas pessoais e a liberdade de 

pensamento, interesses e escolhas pessoais, bem como o respeito aos profissionais da 

educação por condições de trabalho dignas e saudáveis. 

Desvalorização profissional, refletindo a precariedade do trabalho docente, a formação 

inadequada, a infraestrutura física e pedagógica inadequada nas escolas, a perda da gestão 

democrática, a perda de direitos trabalhistas, a plataformização da educação pública, a 

violência nas escolas e a perda da autonomia docente em sala de aula são questões que 

contribuem significativamente para a escassez de professores. Esse cenário de incerteza tem 

se refletido na diminuição dos cursos de formação e na falta de atratividade da profissão. 

Essa mesma desvalorização profissional atinge também os profissionais que atuam na 

alimentação escolar, na infraestrutura escolar, nos recursos didáticos multimídia e na 

administração das escolas públicas, por meio da negação do reconhecimento profissional, da 

formação insuficiente, da jornada de trabalho exaustiva e das condições de trabalho 

precárias. Devemos garantir políticas de reconhecimento profissional nas áreas de formação 

inicial, educação continuada, desenvolvimento de carreira, condições de trabalho e salários 

nos países do bloco, articuladas com cada região, território e povo do Sul global, superando 

o processo de mercantilização e privatização da educação pública. 

Dessa forma, sugerimos estabelecer a Iniciativa da Força de Trabalho de Professores do 

BRICS para desenvolver e promover práticas inovadoras de recrutamento de professores, 

educação pré-serviço, treinamento, apoio e cooperação profissional. 

16. Reconhecemos o papel fundamental da educação no enfrentamento dos desafios 

ambientais e expressamos nosso compromisso com a implementação de políticas de 

desenvolvimento ambientalmente adequadas e meios para contribuir para as consequências 

da transição energética sob uma perspectiva de justiça social. Consideramos o 

desenvolvimento da alfabetização ambiental e de comportamentos ambientalmente 

responsáveis por meio do sistema educacional uma área estratégica de cooperação entre 

acadêmicos, profissionais, movimentos sociais, estudantes e sindicatos nos países do 

BRICS. 

17. Propomos a criação de centros especializados para a formação de profissionais em 

Medicina Integral Comunitária em diferentes regiões do Sul global, em resposta à demanda 



 
por médicos por populações vulneráveis afetadas por emergências climáticas. Propomos 

também a criação de Institutos BRICS, centros populares e internacionais, financiados pelo 

Novo Banco de Desenvolvimento (NDB), para formar agrônomos, engenheiros, arquitetos e 

outros profissionais em outras áreas, a fim de atender às necessidades dos povos do Sul 

global. 

18. Defendemos o fortalecimento e a expansão das políticas acadêmicas existentes no 

âmbito do BRICS, como a importante rede BRICS e o Fórum de Reitores do BRICSNU, com 

vistas a promover o multilinguismo e estimular a cooperação em todas as áreas do 

conhecimento e níveis de ensino, em conjunto com atividades de pesquisa e extensão 

realizadas em redes de ensino público. Para tanto, o Novo Banco de Desenvolvimento (NDB) 

pode desempenhar um papel de liderança no financiamento desta iniciativa e de projetos-

piloto para testar inovações educacionais, dentro e entre os países. 

19. Apoiamos a criação de Grupos de Estudo, com especialistas na área do Ensino Superior, 

Educação Vocacional e Geral e membros da comunidade universitária e profissional, para 

desenvolver sistemas alternativos de avaliação educacional e abordagens baseadas em 

evidências em diferentes níveis do sistema educacional aos atualmente em vigor, que 

favoreçam métricas e modelos do Ocidente e do Norte Global, a fim de buscar outros tipos 

de critérios e indicadores que contribuam para a solidariedade internacional na produção de 

conhecimento científico nos países BRICS, com base em critérios específicos do Sul Global. 

20. Vemos potencial no desenvolvimento de um sistema de mentoria para facilitar a 

aprendizagem mútua de línguas, com estudos regionais em cada país do BRICS e estudos 

inter-regionais (interculturais), que poderiam envolver projetos de pesquisa conjuntos. 

Também propomos incentivar a criação de programas preparatórios em universidades de 

ponta com foco no estudo de línguas nacionais. Esta iniciativa visa atrair estudantes do 

BRICS para cursarem o ensino superior nos países do grupo. 

21. Estamos preocupados com o crescente número de restrições e sanções artificiais que 

impedem a mobilidade educacional e acadêmica entre os países. Acreditamos que uma das 

principais prioridades da parceria do BRICS deve ser o estabelecimento de mecanismos que 

promovam a abertura na educação, facilitem a transferência de capital humano e aprimorem 

o entendimento mútuo entre as nações. A cooperação nesse sentido deve se concentrar na 

ativação e expansão de programas nacionais e internacionais de apoio à mobilidade 

educacional e acadêmica em diferentes níveis do sistema educacional . Isso inclui a 

promoção do intercâmbio de delegações estudantis, mas também, e especialmente, de 

delegações de professores, a ampliação do escopo de eventos internacionais, como 



 
conferências científicas, fóruns e escolas de pesquisa, e a organização de expedições 

conjuntas de alunos e professores aos países do BRICS. Além disso, iniciativas como 

exposições de trabalhos e projetos de pesquisa podem promover a colaboração. Soluções 

concretas para promover a mobilidade educacional nos países do BRICS poderiam envolver 

o estabelecimento de um fundo de apoio à mobilidade acadêmica, a facilitação de estágios 

de curta duração em bases recíprocas, a oferta de bolsas de estudo do BRICS para grupos 

de pesquisa conjuntos e alunos individuais, e o convite a professores visitantes para colaborar 

em tópicos acordados de importância mútua. Isso inclui incentivar o crescimento de parcerias 

e promover o reconhecimento mútuo de diplomas e certificados de graduação obtidos em 

diferentes países. 

Também vemos perspectivas na criação de uma organização financeira do BRICS, 

semelhante ao Novo Banco de Desenvolvimento, para apoiar o intercâmbio e a disseminação 

de métodos, programas, tecnologias e outras possibilidades eficazes que possam criar uma 

educação melhor e não ocidental nos países do BRICS, o que inclui apoio a questões como 

melhores salários para professores e infraestrutura educacional. 

22. Reconhecemos as conquistas alcançadas e enfatizamos a importância crucial de ampliar 

ainda mais a participação da sociedade civil no enfrentamento dos desafios educacionais. 

Vemos a formação da cooperação horizontal como um componente fundamental da parceria 

do BRICS, enfatizando o estabelecimento de práticas participativas e democráticas que 

envolvam a comunidade educacional de cada país. 

23. Os países do BRICS devem fortalecer os intercâmbios educacionais com os países em 

desenvolvimento no âmbito da Cooperação Sul-Sul, promovendo o compartilhamento de 

recursos, o intercâmbio de professores, a mobilidade estudantil e projetos filantrópicos 

conjuntos. 

24. Consideramos a inclusão e a equidade na educação como uma forte prioridade para os 

países do BRICS, o que inclui: apoiar alunos com necessidades educacionais especiais na 

educação por meio do desenvolvimento de infraestrutura inclusiva, formação de professores 

e uso de tecnologias adaptativas; superar a desigualdade de gênero na educação, em 

particular, apoiando o acesso à educação STEM; garantir o direito de aprender línguas 

nativas e a integração do conhecimento local nos currículos; programas direcionados para 

apoiar todos os tipos de grupos vulneráveis na educação, especialmente os grupos 

vulneráveis de cada país, considerando suas especificidades sociais e culturais. 



 
25. Vemos potencial nos países do BRICS que desenvolvem conjuntamente educação em 

saúde para jovens, saúde mental, prevenção ao HIV/AIDS e outros currículos e recursos de 

bem-estar público para promover o bem-estar holístico dos jovens. 

26. Por fim , propomos que o Fórum Civil do BRICS apoie a ideia de tornar a relação 

professor-aluno/aluno um patrimônio imaterial da humanidade. Para tanto, anexamos a este 

documento uma declaração da Internacional da Educação sobre o tema. 

 

ANEXO: 

RECONHECIMENTO DA UNESCO DA RELAÇÃO PROFESSOR-ALUNO COMO 

PATRIMÔNIO INTANGÍVEL DA HUMANIDADE 

Por meio de uma Declaração a ser adotada pela Conferência Geral 

Preâmbulo 

A educação é um direito humano básico, uma porta de entrada para todos os outros direitos 

e um lugar privilegiado para a promoção dos direitos humanos. 

A história da humanidade é marcada pela permanência da relação professor-aluno, em todos 

os tempos e em todas as latitudes. A força dessa relação se reflete em diversas filosofias 

orientais e ocidentais, nas culturas de povos africanos e indígenas, e nas tradições asiáticas, 

americanas e europeias. 

O ato de ensinar e educar é uma das formas mais significativas e relevantes da atividade 

humana, pautada numa dinâmica relacional transformadora, conduzida por profissionais 

devidamente qualificados – os professores. 

Os professores desempenham um papel crucial na concretização do direito universal à 

educação como profissionais com a responsabilidade de orientar e acompanhar a jornada 

educacional de cada aluno. 

A relação professor-aluno é um dos bens comuns mais importantes da humanidade. 

Princípios 

A relação professor-aluno possui características únicas e específicas que influenciam 

significativamente os percursos educacionais, a aprendizagem dos alunos e as histórias de 

vida. 

A relação professor-aluno tem características universais e atua como pilar fundamental dos 

processos educacionais, independentemente do contexto cultural, político ou geográfico. 



 
A relação professor-aluno apresenta características transversais a todos os níveis de ensino, 

desde a educação infantil até o ensino superior, sendo um elemento estruturante da 

profissionalização docente. 

Num contexto de crescente digitalização da vida humana e social, a presença física de quem 

ensina e educa assume uma importância acrescida, como ficou bem demonstrado durante a 

experiência disruptiva provocada pela pandemia da Covid-19. 

Conforme afirmado no relatório da UNESCO sobre o futuro da educação, Reimaginando 

nossos futuros juntos: Um novo contrato social para a educação : 

Ensinar exige compaixão, competência, conhecimento e determinação ética. Figuras sábias 

e eruditas são reconhecidas em culturas do mundo todo e, a partir dessa tradição, o 

"professor" se posiciona como um ator especializado no contexto escolar. Os professores são 

figuras-chave sobre as quais repousam as possibilidades de transformação.  

O patrimônio educacional desenvolvido ao longo da história na relação professor-aluno, em 

diversos contextos históricos e culturais, é um tesouro precioso da humanidade que, como 

tal, precisa ser apreciado, conhecido e reconhecido. 

Para exercer plenamente seu status como profissionais na área do desenvolvimento humano 

dentro de uma estrutura de direito universal à educação, os professores precisam encontrar 

condições de trabalho que sejam propícias ao desenvolvimento de relações pedagógicas e 

educacionais verdadeiramente significativas e transformadoras. 

A existência de professores motivados e qualificados, valorizados por sua autoridade 

profissional e estimados por suas comunidades, é parte integrante e substancial de um novo 

contrato social para a educação. 

Os slogans escolhidos para o Dia Mundial da Educação nos últimos três anos, uma iniciativa 

conjunta da UNESCO, da Organização Internacional do Trabalho, da UNICEF e da 

Internacional da Educação, refletem essas preocupações e chamam a atenção para ideias 

fundamentais: 

- A transformação da educação começa com os professores (2022 ); 

- Os professores que precisamos para a educação que queremos: O imperativo global para 

reverter a escassez de professores (2023 ); 

- Valorizando a voz dos professores: rumo a um novo contrato social para a educação (2024). 



 
O reconhecimento da relação professor-aluno como parte do patrimônio da humanidade 

responde a uma necessidade fundamental de dignificação do ato de ensinar e educar, e é 

um imperativo para a humanidade e a cidadania universal. 

Uma decisão deste tipo tem um valor simbólico incalculável para o prestígio e a dignidade 

dos professores e constituirá um marco decisivo na história da profissão docente, 

representando um fator de valorização e de atração de jovens para a profissão docente. 

Assim, em consonância com as recomendações internacionais sobre educação e profissão 

docente, a UNESCO reconhece a relação professor-aluno como Patrimônio Mundial, 

chamando a atenção para sua natureza única, universal e transversal, sua especificidade e 

relevância para "garantir educação inclusiva e equitativa de qualidade e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos" (ODS 4). 

Decisão 

Considerando que a UNESCO é a agência das Nações Unidas para a educação, a ciência e 

a cultura e que, ao longo da sua história, sempre dedicou especial atenção aos professores; 

Considerando que a Conferência Geral da UNESCO pode adotar Declarações que abranjam 

assuntos de importância universal e que sensibilizem a comunidade internacional para 

questões cruciais que ainda não estejam cobertas por regulamentações internacionais 

(Resolução 33 C/20, adotada na 33ª Sessão da Conferência Geral, 2005 ); 

Reconhecendo a importância de vários documentos e iniciativas tomadas no âmbito das 

Nações Unidas e da UNESCO, tais como: 

- a Recomendação da OIT/UNESCO relativa ao Estatuto dos Professores (1966 ); 

- a Recomendação da UNESCO relativa ao Estatuto do Pessoal Docente do Ensino Superior 

(1997 ); 

- a Declaração de Incheon e o Quadro de Ação para a implementação do Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável 4 (2015 ); 

- o relatório da UNESCO Nosso Futuro Comum: Um novo contrato social para educação 

(2021 ); 

- as Recomendações e deliberações do Painel de Alto Nível do Secretário-Geral das Nações 

Unidas sobre a Profissão Docente (2024 );  

- o relatório global da UNESCO sobre professores: abordar a escassez de professores e 

transformar a profissão (2024 ); 



 
- as conclusões do Fórum Internacional da UNESCO sobre o Futuro da Educação (2024). 

A UNESCO decide iniciar o processo que levará à adoção pela Conferência Geral de 

uma Declaração reconhecendo a relação professor-aluno como Patrimônio Mundial. 

 

  



 
 

Grupo de Trabalho 3 – Ecologia: Crise Ambiental, Justiça 

Climática e Alternativas para o Desenvolvimento 

Sustentável Centrado nas Pessoas no Sul Global  

 

Preâmbulo 

 

O ano de 2025 começa em um contexto geopolítico desafiador que mina a governança 

ambiental global e a transição justa. É um cenário marcado por novos conflitos, tanto 

geopolíticos quanto comerciais, em várias regiões. Além disso, cientistas alertaram que 2024 

foi o ano mais quente já registrado e, sem uma ação climática acelerada, provavelmente 

continuará a aumentar. Um milhão de espécies estão ameaçadas de extinção, 75% da 

superfície terrestre e 66% dos ambientes marinhos foram significativamente alterados ou 

impactados pela atividade humana. Os níveis rapidamente crescentes de poluição plástica, 

estimados em cerca de 400 milhões de toneladas somente em 2024, representam impactos 

negativos nos aspectos ambientais, sociais, econômicos e de saúde do desenvolvimento 

sustentável. A incerteza aumenta em relação a acordos e compromissos internacionais, como 

o Acordo de Paris, após os EUA anunciarem sua retirada em janeiro. Com a descrença nas 

negociações de financiamento climático, o que levou apenas 21 países a enviarem 

atualizações para suas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs). 

2025 também marca o meio da década crítica para o alcance dos ODS, da ação climática, 

das metas de conservação da biodiversidade e do combate à poluição plástica. Esse cenário 

torna urgente o fortalecimento dos BRICS como um bloco capaz de liderar soluções para a 

construção de alternativas globais sustentáveis em um mundo multipolar. Assim, os BRICS 

se posicionam tanto como um espaço de cooperação entre o Sul Global quanto como um 

espaço para a construção e promoção de mudanças necessárias em diferentes áreas 

temáticas. 

Diante deste contexto, este documento apresenta uma série de recomendações elaboradas 

por representantes da sociedade civil organizada sobre a ' Crise Ambiental, Justiça Climática 

e Alternativas para o Desenvolvimento Sustentável Centrado nas Pessoas no Sul Global ', a 

serem endereçadas aos BRICS. 

Princípios fundamentais 



 
Reconhecendo os princípios do direito ambiental internacional como diretrizes para o 

desenvolvimento de propostas sobre questões ambientais e climáticas em consonância com 

as necessidades atuais, a saber: os princípios da prevenção, da precaução, do poluidor-

pagador, da responsabilidade comum mas diferenciada, da solidariedade intergeracional, da 

participação pública e do desenvolvimento sustentável. 

Considerando a transição justa como um processo que busca conciliar a urgência da ação 

climática, a conservação da biodiversidade, o combate à poluição plástica com a proteção 

dos direitos sociais, trabalhistas e econômicos, e reconhecendo-a como uma abordagem que 

visa garantir que ninguém, nenhuma comunidade ou território seja deixado para trás na 

mudança para uma economia de baixo carbono. 

Afirmando que a natureza é um bem comum da humanidade, e tudo o que dela deriva também 

o é, sua utilização deve ser orientada pelas necessidades e interesses da maioria da 

população, buscando o desenvolvimento humano integral e sustentável, e não a exploração 

predatória para acumulação privada; 

Considerando que a produção e o consumo internacionais devem ser adequados às 

necessidades físicas, biológicas e espirituais dos povos e comunidades, com base num 

paradigma de bem viver e de solidariedade, capaz de reconfigurar a relação humana com a 

natureza; 

Afirmando que o acesso à água potável e ao saneamento básico é um direito humano 

essencial, fundamental e universal, todos os governos têm o dever de garantir o acesso a ele. 

Este direito implica a não admissão da mercantilização ou privatização da água e a 

priorização do seu uso para a reprodução da vida, em detrimento das atividades industriais e 

neoextrativistas; 

Afirmando que o direito à habitação adequada e segura é um direito humano fundamental 

essencial para o desenvolvimento individual e social; 

Considerando que o direito à terra é um direito fundamental para a preservação da cultura e 

para a produção e reprodução da vida humana; 

Reconhecendo que o direito à alimentação adequada está consagrado na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948, aprovada em 2010, os governos devem garantir 

em suas nações a produção necessária de alimentos para o abastecimento local. Essa 

garantia requer soberania alimentar para os povos, com políticas que valorizem a produção 

local e as culturas agroalimentares sustentáveis; 



 
Atestando o direito ao transporte como um direito social, garantindo o direito de ir e vir dos 

indivíduos, os governos devem promover o transporte público de qualidade, acessível e 

gratuito; 

Entendendo também que o direito à cultura é reconhecido como um direito humano 

fundamental pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, é dever dos governos garantir 

o acesso, apoiar, incentivar e valorizar as expressões culturais; 

Reconhecendo que o direito à educação também é um dos direitos reconhecidos pela 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, os governos devem garantir o acesso gratuito à 

educação de qualidade em todos os níveis de ensino; 

Reconhecendo o papel crucial que os povos e comunidades tradicionais e as práticas 

agroecológicas desempenham na gestão sustentável dos ativos naturais, o que envolve sua 

conservação integrada à reprodução da vida em comum, em consonância com a renovação 

dos ciclos ecossistêmicos; 

Comprovando que as pessoas são desproporcionalmente afetadas pelos riscos e impactos 

climáticos, de acordo com sua renda, gênero, idade, deficiência e raça, suas necessidades 

devem ser priorizadas ao abordar e responder a desastres climáticos. Além disso, esses 

grupos devem ser priorizados e incluídos no desenvolvimento de ações climáticas e políticas 

de transição nos níveis local, nacional e internacional. 

Agenda 

Em consonância com os ODS, as metas globais de clima e biodiversidade e o combate à 

poluição plástica, bem como com as prioridades definidas pela agenda da presidência 

brasileira – estabelecer uma Agenda de Liderança Climática do BRICS centrada em 5 áreas 

de ação principais – apresentamos as seguintes recomendações: 

1. Facilitação da ação climática e da biodiversidade, e controlo da poluição e prevenção 

do plástico 

● Criar um Observatório de Políticas Climáticas e Ambientais do BRICS por meio de uma 

plataforma digital para compartilhamento de legislação, planos nacionais e resultados de 

implementação, permitindo o aprendizado mútuo entre os países, com participação de 

múltiplas partes interessadas no processo. 

● Apoiar a criação de programas de formação e assistência técnica, promovendo cursos e 

capacitações em gestão climática e ambiental para governos locais, setor privado e 

sociedade civil, com foco em energias renováveis, agricultura sustentável e cidades 

resilientes. 



 
● Implementar um plano coordenado para a descarbonização dos setores produtivos, 

garantindo proteção social e reintegração funcional aos trabalhadores e comunidades 

afetados. Também fornecer treinamento de habilidades e ferramentas para trabalhadores e 

comunidades afetados pela transição. 

● Garantir um compromisso progressivo para realocar os subsídios aos combustíveis fósseis 

para as energias renováveis e a eficiência energética. 

● Realizar compartilhamento de conhecimento, capacitação e troca de dados sobre políticas 

e progressos em descarbonização, conservação da biodiversidade e prevenção e controle da 

poluição plástica nos países do BRICS. 

● Lançar uma Iniciativa BRICS para Cidades Sustentáveis, apoiando projetos urbanos para 

mobilidade elétrica, resiliência climática, eficiência energética em edifícios e gestão de 

resíduos, com financiamento compartilhado e combinado. 

● Estabelecer os Princípios do BRICS para uma Transição Justa e Equitativa, lançando as 

bases para um caminho colaborativo rumo a uma economia de baixo carbono. Uma transição 

justa e equitativa deve basear-se na promoção da equidade e da participação social, 

minimizando os impactos negativos sobre comunidades, trabalhadores e outros setores 

vulneráveis às mudanças no sistema energético e econômico, juntamente com esforços para 

promover e fortalecer oportunidades de desenvolvimento econômico, aliados ao 

compromisso de eliminar as desigualdades e a pobreza nos níveis internacional, regional, 

nacional e local. 

● Garantir, em todas as etapas da educação básica, a oferta de Educação Climática e 

Ambiental como modalidade de ensino voltada para as mudanças climáticas, a proteção da 

biodiversidade e os riscos e vulnerabilidades a desastres socioambientais, como tema 

transversal a ser desenvolvido nos currículos das instituições de ensino públicas e privadas. 

Para tanto, as escolas devem ter garantidas condições mínimas de infraestrutura contra 

eventos climáticos extremos e adotar estratégias e ações voltadas à prevenção, adaptação e 

mitigação de desastres socioambientais. 

● Apoiar a ajuda humanitária imediata em casos de emergências climáticas, como o apoio a 

cozinhas comunitárias; a compra de alimentos diretamente da agricultura familiar, a criação 

de estoques estratégicos e uma brigada solidária; apoiar a organização de abrigos pós-

emergência, coordenando parcerias com programas habitacionais locais. 

● Estabelecer mecanismos de cooperação dos BRICS focados em apoiar soluções positivas 

para o clima e a natureza para os povos, com base na agroecologia e na garantia da 



 
soberania pública, alimentar, tecnológica, hídrica e energética. Promover iniciativas e 

políticas públicas baseadas em outras racionalidades econômicas inclusivas, como a 

Economia do Cuidado e a Economia Solidária. 

● Desenvolver diretrizes setoriais para a descarbonização, com planos específicos para a 

indústria pesada, transportes e energia, com metas intermediárias (2030, 2040) e indicadores 

de progresso. 

● Contribuir, como grupo, para estabelecer ou participar de iniciativas nacionais ou regionais 

de transição justa, como o JETP, com foco em comunidades menos desenvolvidas e grupos 

vulneráveis. 

● Criar um pacto ecológico dos BRICS baseado na justiça climática e na transição justa: 

metas de descarbonização com justiça social, garantindo financiamento e tecnologias limpas 

acessíveis às comunidades mais afetadas pela degradação ambiental. A promoção de 

políticas públicas regenerativas em setores estratégicos — como agroecologia, 

reflorestamento, transporte limpo e saneamento básico — deve priorizar territórios e 

populações vulneráveis, tradicionalmente invisíveis nos processos decisórios. 

● Nos níveis nacionais, os países do BRICS devem assumir a liderança em áreas estratégicas 

da transição, apoiados pela cooperação técnica e financeira internacional, a fim de alinhar os 

objetivos climáticos e de biodiversidade com o combate à desigualdade. 

● Em níveis nacionais, adotar uma abordagem holística para as NDCs e NBSAPs, alinhando 

as transições nacionais de carbono zero e de natureza positiva com o objetivo de combater 

as desigualdades. 

2. Cooperação em tecnologias resilientes ao clima, positivas para a natureza e de baixo 

carbono, com foco em propriedade intelectual: 

● Criar um Banco de Tecnologia Verde do BRICS, um repositório aberto para 

compartilhamento de patentes, know-how e licenças para tecnologias críticas de baixo 

carbono, resilientes ao clima e positivas para a natureza. tecnologias em termos acessíveis. 

● Estabelecer um Consórcio de P&D em Energia Limpa, com financiamento coletivo para 

pesquisa sobre armazenamento de energia, biocombustíveis avançados e redes inteligentes, 

com resultados compartilhados e priorizando projetos abertos e de livre acesso. 

● Estabelecer cooperação técnica e financeira para o desenvolvimento de missões verdes 

nos Sistemas Nacionais de Inovação e Industriais, adaptadas a cada país e aos objetivos 

sociais de desenvolvimento humano. 



 
● Flexibilizar as regras de propriedade intelectual para tecnologias essenciais por meio de 

acordos voluntários entre países e empresas para licenciamento não exclusivo ou royalties 

reduzidos sobre tecnologias climáticas. 

● Promover polos de inovação climática por meio do estabelecimento de redes de centros 

tecnológicos especializados em cada país, conectados a universidades, indústrias, 

comunidades locais e movimentos sociais , para acelerar o desenvolvimento e a 

disseminação de soluções. 

● Promover parcerias em cadeias de suprimentos verdes, fomentando a cooperação 

industrial para a produção de componentes como baterias e painéis solares, reduzindo custos 

e a dependência de mercados externos. 

3. Cooperação em matéria de comércio sustentável, à luz dos objetivos internacionais 

e considerando os contextos nacionais 

● Assinar Acordos de Comércio Verde entre os países do BRICS, com redução ou eliminação 

de tarifas sobre produtos e tecnologias sustentáveis e adoção de critérios ambientais nos 

contratos bilaterais, incentivando cadeias produtivas verdes. 

● Desenvolver corredores logísticos de baixo carbono, priorizando ferrovias eletrificadas, 

combustíveis alternativos sustentáveis no transporte marítimo e rotas aéreas eficientes para 

reduzir as emissões comerciais. 

● Desenvolver políticas/medidas comerciais sustentáveis com base em termos mutuamente 

acordados, levando em consideração as circunstâncias dos países em desenvolvimento. 

● Desenvolver estratégias para evitar que o comércio internacional seja utilizado por países 

do Norte Global para obter acesso contínuo à produção de minerais críticos em países do Sul 

Global, especialmente os BRICS. Incentivar a construção de cadeias de processamento de 

minerais críticos/raros/estratégicos em países do Sul Global, para que não haja exportação 

de minério bruto. 

● Introduzir incentivos fiscais e linhas de crédito para empresas que exportam produtos 

sustentáveis dentro do bloco. 

● Padronizar /coordenar as certificações de commodities, a partir do estabelecimento de 

critérios comuns para soja, carne bovina e minerais de transição , em consonância com as 

metas setoriais de descarbonização. 

● Fortalecer a resiliência em cadeias de suprimentos estratégicas mapeando vulnerabilidades 

climáticas em setores como mineração e alimentos, com planos conjuntos de adaptação. 



 
● Fortalecer a governança socioambiental com a participação comunitária: estabelecer 

mecanismos permanentes de participação popular e científica na formulação de políticas 

ambientais, com ênfase no papel das mulheres, jovens, povos indígenas e comunidades 

tradicionais. Incentivar conselhos ecológicos bilaterais e conferências ambientais inter-

regionais como espaços de escuta, consulta e consenso sobre soluções locais para objetivos 

globais. Construir um sistema de certificação ambiental BRICS socialmente justo — que 

valorize práticas sustentáveis baseadas no conhecimento local. Isso pode fortalecer cadeias 

produtivas responsáveis e ampliar a soberania ecológica dos países. 

4.Princípios de alto nível no âmbito do quadro BRICS para abordagens comuns à 

contabilização do carbono 

● Garantir o direito ao consentimento livre, prévio e informado (CLPI) das comunidades dos 

territórios envolvidos, bem como garantir que estas sejam responsáveis pela gestão dos 

recursos derivados dos créditos de carbono gerados pelos projetos. 

● Definir ações de coordenação para evitar especulações e garantir que os créditos de 

carbono do BRICS tenham um impacto real na redução de emissões. 

● Vincular parte das receitas do mercado de carbono a projetos de adaptação e compensação 

para comunidades vulneráveis. 

● Introduzir um veto à contabilização de créditos de carbono provenientes de reflorestamento 

com monoculturas de espécies transplantadas do ecossistema local, como monoculturas de 

eucalipto e pinus em regiões de cerrado. Incorporar critérios sinérgicos e cumulativos na 

contabilização e fiscalização do carbono, integrando os critérios de emissões com outros 

critérios para a conservação de corpos d'água. 

● Trocar informações sobre regulamentações para mercados de carbono, como critérios para 

sistemas de comércio de emissões (ETS), incluindo metodologias de medição, relatórios e 

verificação (MRV). 

5. Financiamento Climático: mobilização de financiamento para a ação climática, 

conservação da natureza e prevenção e controlo da poluição plástica 

● Criar um Fundo BRICS para financiar projetos de mitigação e adaptação, conservação e 

restauração da biodiversidade, prevenção da degradação do solo, garantia do controle da 

poluição plástica, em países do Sul Global, com governança compartilhada, critérios 

transparentes e fácil acesso. 



 
● Reconhecer que as Comunidades Locais e os Povos Indígenas devem ter seus direitos 

essenciais salvaguardados em todas as políticas e projetos de instituições financeiras 

relacionadas a transporte, geração de energia e gestão de resíduos. 

● Promover instrumentos financeiros inovadores, como títulos verdes, garantias 

multissoberanas, linhas de crédito subsidiadas para projetos sustentáveis e garantias 

públicas para reduzir os riscos de investimentos em infraestrutura limpa, verde, de baixo 

carbono, resiliente ao clima e positiva para a natureza, que seja livre de dívidas e combata 

as desigualdades. 

● Promover e fortalecer o financiamento da justiça climática entre os países do BRICS, 

estabelecendo a promoção de um sistema tributário global justo que possa apoiar a criação 

de fundos para garantir que os benefícios do financiamento climático sejam distribuídos 

equitativamente às comunidades marginalizadas mais afetadas pela crise climática global. 

● Fortalecer os bancos nacionais de desenvolvimento nos países do BRICS, estabelecendo 

diretrizes comuns para integrar critérios climáticos e de biodiversidade em empréstimos e 

investimentos concessionais, priorizando setores como transporte limpo e energia solar e 

eólica, bem como armazenamento e rede inteligente, agricultura climática inteligente, sistema 

de alerta precoce etc. 

● Estabelecer/aprimorar um mecanismo de precificação de carbono em setores nacionais 

intensivos em carbono nos países do BRICS e usar a receita para apoiar projetos resilientes 

ao clima. 

● Harmonizar regulamentações ambientais e garantir a interoperabilidade de taxonomias 

sustentáveis entre os BRICS para facilitar investimentos e transferências de tecnologia em 

infraestrutura sustentável e positiva para a natureza, agricultura climaticamente inteligente e 

favorável à natureza e adaptação climática. 

● Proporcionar um ambiente propício e incentivos para a localização das cadeias de 

suprimentos de setores de transição justa/tecnologias verdes, a fim de garantir que o Sul 

Global avance na cadeia de suprimentos global e evitar a reprodução de padrões coloniais 

que o reduzem a um mero fornecedor de matérias-primas, combatendo a exploração de 

rendas neocoloniais e o extrativismo verde na conversão de redes globais de produção para 

matrizes energéticas renováveis. Estabelecer mecanismos financeiros internacionais para 

corrigir distorções cambiais e impedir o reforço de dinâmicas neoextrativistas e 

reprivatizadoras que comprometem a soberania e o desenvolvimento sustentável dos países 

do Sul Global. 



 
● Coletivamente, como BRICS, apoiamos o equilíbrio entre mitigação e adaptação do 

financiamento climático e enviamos um sinal claro à COP 30 sobre a necessidade de 

aumentar o financiamento climático de bilhões para 1,3 trilhão de dólares de todas as fontes. 

6. Propostas relacionadas ao NDB 

● Tornar o Novo Banco de Desenvolvimento (NDB) o gestor do TFFF, uma vez que este é 

um mecanismo de financiamento proposto pelo Sul Global, sua gestão também deve ser 

confiada a um banco representativo deste grupo de países. 

● Garantir a alocação contínua da carteira do Novo Banco de Desenvolvimento (NDB) para 

financiamento climático, com taxas de juros reduzidas e incentivos para projetos de transição 

justa, pelo menos no nível da meta da Estratégia do NDB de 2022-2026 de 40% e considerar 

aumento contínuo. 

● Reestruturar as diretrizes internas do NDB para integrar os riscos climáticos e relacionados 

à natureza ao sistema de gerenciamento e controle de riscos do NDB, conduzir a divulgação 

de informações relacionadas ao clima e à natureza, intensificar a realização de Avaliações de 

Impacto Ambiental prévias e aprofundadas e o monitoramento de longo prazo dos projetos 

após sua implementação, com o objetivo de prevenir/remediar/compensar quaisquer danos 

ambientais ou sociais, respeitando o princípio da transparência. 

● Determinar que, durante as fases de negociação e implementação de projetos do NDB que 

possam afetar comunidades/povos tradicionais, o Banco entre em contato diretamente com 

pelo menos um representante das comunidades envolvidas, proibindo abordagens individuais 

aos moradores sem proporcionar oportunidades para reuniões coletivas periódicas. 

● Criar um canal de comunicação oficial e direto com o NDB para que as pessoas impactadas 

pelos projetos do Banco possam comunicar reclamações, denúncias ou sugestões sobre 

suas atividades. 



 

Grupo de Trabalho 4. Cultura e Arte para a Integração do 

BRICS 
 
Preâmbulo 

 

1. Entendemos que, 15 anos após a primeira Cúpula do BRICS, que traz a cultura para seu 

tripé principal, e para fortalecer o bloco, é necessário agora prover mecanismos para uma 

maior institucionalidade do BRICS, que ainda se desenvolve de forma isolada e separada por 

cada um dos países-membros. Nesse sentido, acreditamos que a criação de espaços/fóruns 

permanentes para debate e desenvolvimento de políticas comuns é essencial para alavancar 

o bloco. 

2. O objetivo central da criação do bloco não se limita ao fortalecimento do multilateralismo e 

ao apoio ao desenvolvimento dos países-membros, embora estas tenham sido suas 

principais áreas de atuação (por meio de parcerias em infraestrutura, acordos comerciais, 

mecanismos de financiamento, etc.). Na medida em que a cooperação entre os países-

membros também promove o desenvolvimento social e uma maior equidade global, 

enfatizamos a importância de medidas que promovam efetivamente as relações entre os 

povos e o respeito aos seus modos de vida. 

3. O conceito de cultura adotado pela UNESCO afirma que ela 'deve ser considerada como 

o conjunto de características espirituais, materiais, intelectuais e emocionais distintivas que 

caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que, como um complexo, inclui artes e 

literatura, modos de vida, comunidades, valores, tradições e crenças'. 

4. Considerando que o apagamento cultural — que abrange a destruição de monumentos, a 

pilhagem de sítios arqueológicos, a proibição de práticas tradicionais e a supressão de 

línguas, incluindo proibições do uso de línguas nacionais e nativas — tem sido, e 

lamentavelmente continua sendo, uma ferramenta generalizada para oprimir e subjugar 

povos e apagar suas identidades. 

5. Combinando ferramentas e elaborando valores comuns dos países do BRICS, incluindo a 

luta contra o neocolonialismo e a busca por autonomia e autodeterminação, propomos 

trabalhar os valores e tradições comuns dos intercâmbios culturais do BRICS. A cooperação 

artística pode ser um vetor para promover o anticolonialismo, o multilateralismo, o respeito à 

diversidade dos povos e a valorização de uma ordem multipolar e democrática. As interações 

culturais devem ser um facilitador dessa reaproximação intrabloco (que é formada por uma 



 
heterogeneidade significativa entre os países), funcionando como um amálgama para 

fortalecer o relacionamento mesmo em outras áreas de interesse do bloco. 

6. Reiteramos nosso compromisso com a justiça social, o desenvolvimento social e a 

heterogeneidade cultural de cada povo, e respeitamos os valores culturais de cada uma das 

nações do BRICS. 

7. Nesse sentido, defendemos esforços conjuntos para aprimorar as interações culturais, 

acadêmicas e humanitárias, a fim de promover amplo interesse entre os cidadãos de nossos 

países, expandindo assim a colaboração em política, economia e negócios. 

8. Reconhecendo a importância de promover uma cultura de paz e respeito mútuo, afirmamos 

nossa dedicação em cultivar os fundamentos culturais essenciais para o avanço social de 

nossas nações e em nos unir em torno dos princípios e valores compartilhados pelas nações 

do BRICS, com um compromisso com a transparência, abertura, inclusão, igualdade e 

respeito à diversidade cultural. 

9. Tendo em vista os valores defendidos nesta carta, consideramos as características 

culturais e tradições únicas de cada um dos povos que compõem os Estados-Membros do 

BRICS, bem como a relevância da cultura popular na integração nacional e internacional de 

cada uma dessas nações. Consequentemente, defendemos a valorização da cultura popular, 

especialmente por meio do reconhecimento das atividades culturais de camponeses e 

populações tradicionais. Além disso, considerando que o conhecimento produzido por essas 

populações rurais pode influenciar a solução para a crise climática em que nos encontramos, 

defendemos medidas para valorizar a cultura rural, especialmente a relevância das tradições 

e costumes relacionados à produção sustentável de alimentos e medicamentos locais. 

10. No ano que marca o 80º aniversário da vitória sobre o nazismo, destacamos a 

necessidade imperativa de impedir o renascimento dessa ideologia perigosa. Além disso, 

comprometemo-nos a defender o pensamento histórico crítico, a examinar e a valorizar os 

diversos contextos históricos dos Estados-membros, incluindo suas histórias coloniais, os 

legados de suas lutas anticoloniais e seus papéis centrais no combate à opressão, ao 

racismo, ao fascismo e ao apartheid. Uma abordagem abrangente para a preservação da 

memória histórica deve incluir: o avanço da educação histórica com foco no pensamento 

crítico, a promoção de pesquisas acadêmicas rigorosas e a desclassificação de arquivos, 

uma análise da história diferenciada e contextualizada, adaptada às realidades culturais, 

sociais e políticas de cada nação, a proteção de monumentos históricos, a organização de 

eventos comemorativos e o engajamento ativo do público, especialmente dos jovens. 

Estamos confiantes de que essas medidas não apenas preservarão a integridade histórica, 



 
mas também fortalecerão a unidade nacional, salvaguardarão o patrimônio cultural e 

fortalecerão a confiança internacional. 

11. Observamos que a cultura e as artes são valores intangíveis que não podem ser 

submetidos à lógica consumista e reafirmamos nossa preocupação com a mercantilização 

das relações humanas. 

12. Apelamos ao fortalecimento da colaboração da sociedade civil em diversos campos 

culturais e artísticos. Isso pode ser alcançado por meio da criação de mecanismos para 

promover exposições, exibições de filmes, excursões de grupos artísticos, festivais culturais 

representando os Estados-Membros e programas de intercâmbio para especialistas em 

cultura e artes. 

13. Defendemos o desenvolvimento de um programa de intercâmbio envolvendo profissionais 

da área e produções culturais dos países do BRICS para celebrar as ricas culturas e tradições 

dos países-membros. Isso inclui a expansão do alcance das atividades culturais (grupos de 

teatro, indústria cinematográfica, exposições de arte e coletivos artísticos em geral) com 

ações concretas para promover a democratização e o acesso às manifestações artísticas e 

culturais nos países do BRICS. Nesse sentido, é importante criar incentivos governamentais 

para possibilitar o intercâmbio de produções artísticas e culturais. 

14. Reconhecendo o papel significativo, mas frequentemente subvalorizado, das mulheres na 

história, defendemos a expansão das políticas públicas de gênero nos BRICS para maior 

participação feminina nas áreas cultural, política e social, garantindo que mais mulheres 

estejam presentes e integradas aos espaços de tomada de decisão e poder nos países 

BRICS. Ao ocupar esses espaços, as mulheres poderão participar dos sistemas políticos, 

econômicos e culturais dos quais fazem parte, influenciando decisões que afetam suas vidas 

e seus futuros. 

15. Com o objetivo de consolidar e continuar a construir instituições importantes para a 

integração entre as nações do BRICS desde a primeira cúpula realizada em 2009 na cidade 

de Ecaterimburgo, entendemos a necessidade de criar um conjunto permanente de 

instituições para promover a integração e o intercâmbio entre os estados-membros do BRICS 

na área da cultura. 

 



 
 

Para atingir os objetivos traçados, propomos: 

16. Dada a sofisticação do conjunto de instituições que potencializam a integração e a 

parceria entre os Estados-membros do BRICS, defendemos a criação de um Fundo 

Permanente para a Promoção da Cultura do BRICS e a Preservação e o Desenvolvimento 

do Patrimônio Cultural e Natural, cuja finalidade é fornecer apoio econômico a iniciativas 

artísticas, audiovisuais, educacionais, de integração e intercâmbio, midiáticas e acadêmicas 

para aumentar a visibilidade do BRICS e disseminar globalmente o conhecimento cultural das 

diversas nações que o compõem, incluindo entre suas prioridades o investimento em artistas 

contra-hegemônicos. Na mesma linha, propomos que haja linhas de financiamento pelo NDB 

para apoiar projetos de infraestrutura na área cultural nos países do BRICS. Além disso, 

defendemos incentivos para que empresas estatais dos Estados-membros do BRICS 

patrocinem a produção cultural, com foco especial na promoção de projetos de artistas 

experimentais. 

17. A criação de uma rede internacional de Centros Culturais do BRICS, estabelecendo 

espaços culturais multifuncionais em diversas cidades dos Estados-membros, equipados com 

salas de leitura, espaços expositivos e pequenos auditórios, com o objetivo de ampliar o 

acesso, a circulação e o intercâmbio cultural entre essas nações. Em parceria com os 

departamentos culturais das missões diplomáticas e outros órgãos estatais, essas casas 

oferecerão ao público local uma programação contínua, destacando as expressões artísticas 

dos países do bloco e promovendo um intercâmbio sustentável que transcenda a lógica de 

eventos esporádicos e consolide os processos culturais de forma permanente. 

18. Com o objetivo de promover o intercâmbio de conhecimento cultural entre os Estados-

membros do BRICS, propomos a realização de Bienais de Artes do BRICS em cada uma das 

nações. As bienais abrangeriam diversas expressões artísticas, incluindo música e arte 

sonora, teatro, performance, artes plásticas e visuais, cinema e artes audiovisuais, dança, 

entre outras. 

19. A adoção de medidas conjuntas proativas para elevar o status do patrimônio cultural e 

natural na esfera pública dos países do BRICS, tanto em nível nacional quanto global. Isso 

implica a integração de questões relacionadas à preservação e ao uso do patrimônio cultural 

nos programas e políticas de desenvolvimento socioeconômico dos Estados do BRICS. 

20. Os países do BRICS devem formular e implementar políticas que garantam a promoção 

e a expansão do conhecimento técnico e científico e da formação nas áreas de conservação 



 
e restauração do patrimônio histórico e cultural público e privado, e das ciências humanas e 

sociais. 

21. Valorizamos a criação de ferramentas para coleta e análise de dados e informações sobre 

as áreas culturais e artísticas dos Estados-membros do BRICS, a fim de desenvolver políticas 

e ações coordenadas com base em parâmetros comuns entre os países-membros. Além 

disso, defendemos a criação de plataformas para coletar e disponibilizar informações sobre 

as condições de trabalho de artistas e profissionais da cultura e das artes, levando em 

consideração formação, tipos de vínculo, mobilidade, diversidade étnica e racial, gênero, 

entre outros fatores, a fim de traçar um panorama de semelhanças e diferenças, com vistas 

à pactuação de padrões mínimos comuns entre todos os Estados-membros do BRICS. 

22. Compreendemos a importância de desenvolver programas que incentivem a migração de 

conteúdo nacional sobre expressões e patrimônio artístico e cultural para o espaço 

virtual/digital, com tradução para os idiomas dos Estados-Membros e tecnologias assistivas, 

a fim de garantir a acessibilidade entre os cidadãos dos Estados-Membros do BRICS. No 

mesmo sentido de estimular o intercâmbio cultural, sugerimos a criação de um prêmio 

artístico para produções culturais dos países do BRICS, abrangendo diversas linguagens 

artísticas. 

23. Com o objetivo de facilitar a disseminação de obras literárias entre os membros do BRICS, 

propomos a produção de programas para a tradução, publicação e circulação de escritores 

do BRICS, utilizando uma plataforma centralizada gerenciada pela Associação de Escritores 

do BRICS, permitindo que gestores culturais, organizadores de festivais literários e editores 

acessem autores e obras em circulação entre os Estados-membros. Propomos também a 

criação de encontros literários bienais de obras de autores dos países do BRICS em cada um 

dos Estados-membros e o aumento do intercâmbio entre escritores e gestores editoriais. 

24. Criar programas de intercâmbio para estudantes universitários no âmbito do BRICS. Esta 

iniciativa visa integrar e ampliar a formação dos participantes no universo cultural e científico 

dos países do BRICS, contribuindo para a criação, a longo prazo, de uma sólida cultura de 

cooperação entre os membros do bloco. 

25. Considerando a produção audiovisual um importante veículo de disseminação de 

conhecimento entre os países, valorizamos a necessidade da criação de Festivais de Cinema 

do BRICS – como forma, inclusive, de divulgar a produção cinematográfica dos Estados-

membros –, bem como de encontros promovidos pelo BRICS entre distribuidoras e 

produtoras dos países para apresentação de projetos, bem como de parcerias entre os países 

para o desenvolvimento de infraestrutura industrial e de fabricação de equipamentos 



 
audiovisuais e outras áreas das artes. Defendemos também o desenvolvimento de canais 

para o estabelecimento de coproduções entre produtores e artistas de diferentes países do 

bloco. 

26. Promover incentivos fiscais para coproduções audiovisuais e artísticas entre os países do 

BRICS. Trata-se de um tipo de incentivo em que o país anfitrião devolve parte do 

investimento, por meio de financiamento direto ou indireto, em troca da produção 

internacional empregar trabalhadores culturais locais, promovendo assim também a 

circulação econômica intrabloco. Propomos também políticas de incentivos fiscais e 

intercâmbios entre os países-membros para artistas experimentais e pequenos produtores 

nacionais nos estados-membros do BRICS. 

27. Propomos o estabelecimento de compromissos conjuntos entre os países do BRICS para 

o uso ético da Inteligência Artificial (IA) no setor cultural, com o duplo objetivo de salvaguardar 

o emprego de trabalhadores culturais e promover o valor da criatividade humana. Para 

garantir transparência e responsabilização, recomendamos a criação de rótulos de 

identificação padronizados para conteúdo cultural gerado com o auxílio de tecnologias de IA. 

Essa medida visa informar o público e manter padrões éticos na produção e disseminação de 

obras culturais. Além disso, defendemos a promoção de programas de intercâmbio e 

plataformas colaborativas que reúnam desenvolvedores de IA, artistas e profissionais da 

cultura de todos os países do BRICS. Essas iniciativas devem permitir que os agentes 

culturais não apenas atuem como usuários de ferramentas de IA, mas também como 

participantes ativos em seu desenvolvimento — contribuindo com suas perspectivas, 

necessidades e visões criativas para garantir que essas tecnologias reflitam contextos e usos 

culturais diversos. Essa abordagem busca posicionar o bloco do BRICS na vanguarda da 

inovação inclusiva, ética e culturalmente sensível em IA. 

28. No âmbito da cooperação multilateral entre os países do BRICS, propomos a adoção de 

uma política conjunta de cotas para a produção cultural local e o intercâmbio cultural entre os 

países-membros, aplicada às mídias tradicionais – como rádio, televisão e cinema – e 

também às novas mídias digitais, incluindo plataformas de streaming. Essa medida visa 

promover a diversidade cultural dentro do bloco, fortalecer as indústrias criativas locais e 

garantir maior equilíbrio na circulação de conteúdo cultural. A política de cotas é uma 

ferramenta essencial para lidar com a concentração do mercado cultural global e o domínio 

dos fluxos de mídia por potências econômicas externas ao BRICS. Acreditamos que, ao 

priorizar a produção cultural local e o intercâmbio entre os países do bloco, essa iniciativa 

contribuirá significativamente para a valorização das identidades culturais nacionais e 

regionais, além de fomentar uma economia criativa solidária, sustentável e multipolar. 



 
29. Valorizamos o desenvolvimento de medidas conjuntas entre os membros do BRICS para 

exigir a repatriação do patrimônio artístico e histórico removido de territórios dominados ou 

controlados por potências coloniais, bem como para garantir a estrutura e o financiamento 

para a guarda, conservação e exposição desses bens, em colaboração com as comunidades 

que os produziram. Propomos também medidas para o intercâmbio de conhecimentos sobre 

gestão de museus, técnicas de conservação do patrimônio artístico e histórico e a promoção 

da educação museológica. 

30. Considerando o esporte como uma expressão cultural com grande capacidade de unir os 

povos e promover o conhecimento e o respeito entre diferentes nações, defendemos a 

necessidade de criar eventos esportivos entre os Estados-membros do BRICS e propomos a 

realização de eventos multiesportivos quadrienais entre os Estados-membros do BRICS. 

Sugerimos a criação de uma premiação esportiva para os atletas dos países do BRICS, 

abrangendo as diferentes modalidades. 

31. Defendemos o avanço e o fortalecimento da cooperação esportiva entre os países do 

BRICS, com base nos princípios de parceria, igualdade, diversidade e respeito mútuo. 

Instamos os governos nacionais dos países do BRICS a se oporem ativamente ao uso político 

de instituições reguladoras do esporte e da organização de eventos, bem como a quaisquer 

ações discriminatórias unilaterais contra atletas. 

32. Reconhecendo o papel fundamental do esporte na promoção da inclusão e de estilos de 

vida saudáveis em todas as faixas etárias, condenamos veementemente todas as formas de 

discriminação no esporte. Enfatizamos a importância de garantir a promoção e o 

financiamento do esporte feminino. Defendemos a criação de um movimento paralímpico do 

BRICS com o objetivo de promover o esporte paralímpico e adaptativo nos países do BRICS, 

garantindo a promoção e o financiamento dessas modalidades. Destacamos como boa 

prática a realização do Primeiro Torneio Internacional Amistoso de Futebol para Cegos entre 

equipes de clubes dos países do BRICS, o que confirmou o potencial para um maior 

desenvolvimento do esporte inclusivo entre os membros da associação. 

33. Reafirmamos a importância estratégica da iniciativa Cidades-Irmãs como mecanismo 

permanente de diálogo, circulação e intercâmbio cultural entre os países do BRICS. Para 

tanto, propomos o fortalecimento institucional, financeiro e político dos programas Cidades-

Irmãs em todo o bloco. Esta iniciativa visa aprofundar as conexões interpessoais, promover 

o entendimento mútuo e estimular projetos colaborativos culturais, educacionais e criativos 

em nível municipal. Ao reforçar essas parcerias em nível local, contribuímos para a 



 
construção de um ecossistema cultural mais integrado, diverso e resiliente no âmbito do 

BRICS. Incentivamos a criação de fundos específicos, agendas regulares de intercâmbio e 

mecanismos de governança multilateral para apoiar e expandir a rede de Cidades-Irmãs, 

garantindo sua sustentabilidade e impacto a longo prazo. 

34. Reconhecemos o papel fundamental do intercâmbio cultural e do turismo na promoção 

de laços mais estreitos entre as nações. Declaramos a necessidade de avanços contínuos 

na indústria do turismo para aumentar os fluxos mútuos de turistas. Comprometemo-nos a 

fortalecer os esforços da Aliança BRICS para desenvolver o setor do turismo, com foco em 

iniciativas que aumentem a competitividade, a sustentabilidade econômica e ambiental, as 

práticas éticas, a inclusão, a inovação, a transformação digital e o investimento. Apoiamos a 

formulação de uma estrutura estratégica para liberar o potencial turístico das nações BRICS. 

Isso inclui a criação de uma oferta turística unificada, o alinhamento dos padrões turísticos, a 

implementação de soluções digitais conjuntas para aprimorar a experiência turística, a 

expansão da infraestrutura turística, o investimento em programas abrangentes de 

treinamento e educação, o empoderamento e a integração econômica das comunidades 

locais e a exploração de novos caminhos no turismo, como o turismo gastronômico, o turismo 

esportivo, o ecoturismo, o turismo cultural e o turismo rural. 

  



 
 

Grupo de Trabalho 5. Finanças: Sistema Financeiro e 

Monetário na Multipolaridade  

Preâmbulo 

Este documento apresenta os resultados das discussões realizadas pelo GT5 - Finanças, do 

BRICS Civil. Compreendendo a natureza estratégica do bloco na questão das finanças diante 

da crise econômica internacional, é necessário construir alternativas a partir do Sul Global 

para reposicionar os países do BRICS+ em direção a um modelo de desenvolvimento 

soberano que atenda às necessidades humanas, sociais , ambientais e financeiras da região, 

para além das relações estritamente comerciais. Nesse sentido, elencamos os seguintes 

tópicos como centrais. 

Cooperação tributária internacional entre os países do BRICS 

As instituições e os países que atualmente detêm o poder global continuam a impor uma 

arquitetura tributária internacional que restringe desigualmente a capacidade dos países em 

desenvolvimento de mobilizar receitas tributárias. Os mecanismos e regras de governança 

tributária internacional existentes, especialmente aqueles liderados pelo G20 e pela OCDE, 

trouxeram mudanças significativas nos compromissos das agendas de financiamento do 

desenvolvimento das Nações Unidas. Estruturas normativas comuns para cooperação 

tributária internacional foram minadas. A capacidade dos países em desenvolvimento de ter 

voz e participação plena em pé de igualdade foi severamente prejudicada. Os países em 

desenvolvimento continuam a perder bilhões de dólares anualmente devido à evasão e à 

elisão fiscal. Recursos essenciais para financiar políticas públicas estão sendo capturados. 

Em outras palavras, as regras de comércio internacional existentes minam os esforços para 

promover reformas. 

Recomendações: 

(1) Apoiar a negociação e o progresso da Convenção-Quadro das Nações Unidas para a 

Cooperação Fiscal Internacional (CQNUAC), promovendo uma arquitetura fiscal internacional 

mais eficaz, inclusiva e justa. 



 
(2) Reforçar, no âmbito da CQNUAC, os princípios e instrumentos que incentivam a tributação 

de indivíduos com elevado património líquido, a fim de coibir eficazmente as suas práticas de 

evasão e elisão fiscais. 

(3) Apoiar a criação da Convenção Fiscal da ONU, incluindo um conselho de supervisão fiscal 

multissetorial no âmbito da ONU. 

(4) Garantir uma arquitetura tributária internacional inclusiva para acolher as minorias. 

(5) Garantir que a arquitetura tributária internacional promova a sustentabilidade. 

Comércio e investimento entre os países do BRICS 

Diante dos aumentos generalizados de tarifas e das políticas protecionistas de Donald Trump 

nos EUA, os BRICS têm o potencial de impulsionar o comércio e o investimento Sul-Sul, 

alinhando-os com as estratégias nacionais de desenvolvimento, especialmente para melhorar 

o bem-estar social. No entanto, suas relações comerciais permanecem marcadas por 

assimetrias. Diante de um cenário geopolítico em rápida mudança, incluindo aumentos 

generalizados de tarifas comerciais e políticas protecionistas, os BRICS podem se beneficiar 

de um potencial impulso no comércio e no investimento Sul-Sul. Esses fatores podem ser 

alinhados com as demandas mais urgentes do hemisfério sul e com as estratégias de 

desenvolvimento para remediar desigualdades de longa data. 

Os países do BRICS são importantes players em investimentos globais, com China, Brasil e 

Índia entre os dez primeiros no ranking mundial de investimentos internos e externos. Embora 

os investimentos Sul-Sul possam potencialmente ser direcionados à promoção de um 

desenvolvimento mais equitativo e sustentável, as empresas multinacionais do bloco, 

especialmente nos setores de mineração, petróleo, agronegócio e infraestrutura, 

frequentemente reproduzem modelos de exploração de recursos naturais e mão de obra , 

agravando os impactos socioambientais. Portanto, é essencial considerar os direitos 

socioambientais no contexto do investimento estrangeiro e os desafios do comércio e do 

investimento nos BRICS. 

Recomendações: 

(1) A criação de incentivos tarifários e não tarifários para facilitar o comércio entre os países 

do BRICS deve priorizar a tecnologia, o setor industrial, os produtos verdes e a inovação. 

Atenção especial deve ser dada às pequenas e médias empresas para estimular a geração 



 
de emprego e renda. Por fim, o comércio e o investimento também devem ser apoiados pela 

simplificação do fluxo de pessoas para fins comerciais, turísticos, educacionais e 

profissionais, e de transferência de conhecimento e tecnologia. 

(2) Os programas destinados a facilitar o investimento entre os países BRICS devem priorizar 

o investimento produtivo, o fortalecimento de iniciativas conjuntas de pesquisa e 

desenvolvimento, a transferência de tecnologia e a criação de empregos qualificados. 

(3) No caso de tratados de proteção de investimentos, os BRICS devem garantir o direito 

soberano de expropriar e nacionalizar propriedades e ativos estrangeiros por razões de 

interesse público e social, excluindo medidas governamentais destinadas a proteger a saúde 

pública e o meio ambiente da definição de expropriação. 

(4) É essencial que as Zonas Econômicas Especiais (ZEEs) incorporem polos de inovação 

para startups locais e garantam a inclusão de insumos nacionais, a contratação de mão de 

obra local com direitos trabalhistas garantidos e o respeito às normas ambientais. Os países 

do BRICS não devem promover investimentos estrangeiros que resultem no relaxamento de 

suas exigências de legislação trabalhista , ambiental ou de saúde.  

(5) Incentivar sistemas de cadeia de valor mais inclusivos e equitativos nos países BRICS, 

Recomendar uma Aliança de Cadeia de Valor Inclusiva dos BRICS , com padrões 

transparentes para preços, certificação e acesso a financiamento para pequenos agricultores, 

pescadores e artesãos. 

Arquitetura financeira global e governança econômica 

A atual arquitetura financeira internacional, criada após a Segunda Guerra Mundial, mostrou-

se inadequada para enfrentar os desafios do desenvolvimento e atingir os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. Concebido por e para países desenvolvidos, o sistema não 

aborda questões como mudanças climáticas, desigualdade social, crises sistêmicas e 

desigualdades de renda, riqueza, gênero e raça. Os países menos desenvolvidos sofrem 

cronicamente com o subfinanciamento do FMI e precisam de financiamento justo, sem 

aumento da dívida ou imposição de condicionalidades . Isso pode ser alcançado por meio da 

reforma da governança do FMI, da expansão dos recursos das instituições multilaterais, do 

alívio da dívida soberana e de uma nova arquitetura tributária. 

Recomendações: 



 
(1) Os países BRICS devem agir em conjunto para promover a reforma do sistema de quotas 

do FMI, a fim de garantir uma maior representação dos países do Sul Global e garantir que 

uma maior parcela dos Direitos Especiais de Saque seja disponibilizada aos países em 

desenvolvimento. 

(2) Os países BRICS devem exigir a reforma da política de empréstimos do FMI, incentivar 

um quadro comum para o tratamento do alívio da dívida, estabelecendo o fim das sobretaxas 

aplicadas aos países já endividados, evitando custos excessivos de empréstimos, 

especialmente em períodos de dificuldade financeira. 

(3) Os países do BRICS devem atuar conjuntamente em fóruns multilaterais para apoiar uma 

resolução imediata e abrangente da dívida para todos os países necessitados. Devem 

solicitar ao FMI a reforma de sua Análise de Sustentabilidade da Dívida, ajustando seus 

métodos para incluir objetivos de desenvolvimento social e econômico e necessidades de 

financiamento climático. 

(4) Os BRICS devem agir coletivamente e em parceria com outros países em 

desenvolvimento para lançar as bases de um quadro de dívida multilateral da ONU. 

Sistema Monetário e Financeiro Internacional: O Papel das Moedas e do Comércio nos 

BRICS 

Reconhecendo os desequilíbrios estruturais do Sistema Monetário e Financeiro Internacional 

e os impactos desproporcionais sobre os países em desenvolvimento, destacamos a 

importância de promover alternativas à dominância das moedas hegemônicas. Incentivamos 

os países do BRICS a fortalecer o uso de moedas nacionais no comércio intrabloco como 

meio de fortalecer a soberania monetária e financeira, diversificar os meios de pagamento 

internacionais e promover uma integração econômica mais equitativa. Recomendamos a 

expansão do uso de moedas nacionais no comércio, o fortalecimento da cooperação entre 

os Bancos Centrais — inclusive no desenvolvimento de moedas digitais ( CBDCs) — e o 

avanço na construção de um sistema de pagamentos do BRICS. Além disso, incentivamos a 

intensificação dos fluxos comerciais entre os membros e a consolidação de parcerias 

estratégicas com os países do Sul Global, promovendo um ambiente mais resiliente, inclusivo 

e multipolar. 

Recomendações: 



 
(1) Expandir o uso das moedas nacionais do BRICS no comércio entre os membros, 

fortalecendo a soberania nacional e financeira e garantindo uma representação mais 

equilibrada das economias do bloco. 

(2) Estabelecer um sistema de pagamento dedicado aos BRICS, utilizando moedas nacionais 

para facilitar as transações e incentivar a sua adoção mais ampla, através de uma Câmara 

de Compensação Multilateral de Moedas Locais (MLCC) , apoiada por contratos 

inteligentes e blockchain, para facilitar a liquidação em tempo real em moedas nacionais. 

 

(3) Fortalecer as relações comerciais com os novos membros do BRICS, promovendo uma 

integração econômica mais robusta. 

(4) Explorar acordos comerciais ou outras estratégias de cooperação com países parceiros 

para consolidar ainda mais o papel dos BRICS no comércio global;  

(5) Trabalhar em um Centro de Emissão e Processamento (EPC) geograficamente distribuído 

que possa se tornar a base do sistema financeiro de um Espaço Digital Comum de Interação 

Econômica. 

Bancos de desenvolvimento, instituições financeiras do BRICS e cooperação 

financeira Sul-Sul 

Os países do BRICS expandiram sua participação no funcionamento de novas instituições 

multilaterais. Na área de financiamento internacional, os novos bancos de desenvolvimento 

criados pelos países do BRICS têm o potencial de desempenhar um papel significativo na 

construção de uma nova ordem econômica mundial que não seja imposta por decisões 

unilaterais dos Estados. O Novo Banco de Desenvolvimento é entendido como um 

instrumento importante para a promoção desses objetivos, uma vez que cumpre sua missão 

de financiar projetos de infraestrutura e desenvolvimento sustentável nos países do Sul 

Global. No entanto, a capacidade do NDB de captar recursos atualmente depende quase 

exclusivamente do mercado de capitais, o que limita seu potencial de financiamento de 

projetos de desenvolvimento, devido às classificações relativamente baixas atribuídas pelas 

agências de classificação ocidentais. 

A expansão da estrutura do BRICS para incluir novos membros também reforça a 

possibilidade de estabelecer novas redes de financiamento comuns ao bloco. Em um mundo 



 
multipolar, é essencial preservar e apoiar as diversas formas de diversidade. Com base em 

valores de igualdade social, respeito mútuo e solidariedade, os países do BRICS devem unir 

forças para incentivar novas formas de transações comerciais e financeiras, conferindo-lhes 

maior autonomia em relação ao sistema gerido e controlado pelo Norte Global. 

Considerando que o apoio à diversidade também se aplica ao direito ao desenvolvimento, os 

países do BRICS devem incentivar uma maior cooperação entre o Novo Banco de 

Desenvolvimento e outras instituições financeiras multilaterais com participação significativa 

do Sul Global. 

O Acordo de Reservas Contingentes (ARC) foi criado em 2014, em conjunto com o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (NBD). Trata-se de uma iniciativa 

estratégica, pois ajuda a garantir a soberania monetária dos países-membros em caso de 

escassez de dólares, impedindo a interrupção do comércio exterior ou o pagamento dos 

serviços da dívida externa. No entanto, o ARC nunca foi utilizado e, ao mesmo tempo, no ano 

passado, Egito e Etiópia precisaram de empréstimos do FMI em condições desfavoráveis às 

suas economias. Diante dessa contradição, e levando em consideração a informação de que 

o acordo estava em revisão durante a presidência brasileira, propomos as seguintes medidas: 

Os BRICS devem buscar maior autonomia para aprovar retiradas dos membros do CRA. Uma 

das ferramentas para esse fim seria a criação da "Unidade Específica de Supervisão", já 

prevista em seu tratado fundador, mas nunca implementada. Com infraestrutura adequada e 

equipe permanente, ao criar capacidade endógena de monitoramento e supervisão 

macroeconômica, essa unidade poderia contribuir para o desenvolvimento institucional do 

mecanismo, reduzindo a parcela vinculada ao FMI, permitindo operações em moedas locais, 

a criação de novas linhas de apoio, entre outras possibilidades. Além de contribuir para o 

aprimoramento do CRA, o conhecimento produzido por essa unidade, como efeito 

transbordamento, poderia ser igualmente útil para outros projetos vislumbrados pelos BRICS . 

Recomendações: 

(1) Aumentar a capacidade do NDB de captar recursos por meio de recursos públicos dos 

países-membros. 

(2) Incentivar a participação em bancos multilaterais de desenvolvimento com participação 

significativa dos países BRICS, promovendo o aumento da oferta de recursos para o 

financiamento do desenvolvimento. 



 
(3) Incentivar o desenvolvimento de instrumentos de dívida de financiamento emergente ou 

de financiamento alternativo, não limitados a instrumentos de dívida contingentes ao clima, 

como obrigações indexadas a catástrofes e ao carbono, para reforçar a resiliência financeira 

a choques globais. 

(4) Recomendar a criação de uma alternativa de agência de classificação soberana no âmbito 

do NDB que inclua justiça social, risco climático e métricas de desenvolvimento, reduzindo o 

preconceito dos monopólios de classificação de crédito existentes. 

(5) Assegurar que as unidades de supervisão apliquem as práticas de responsabilização e de 

gestão de riscos do NDB, incluindo garantias de liquidez, financiamento de resposta a 

sanções, financiamento humanitário durante catástrofes transfronteiriças e apoio anticíclico 

ao investimento verde. 

(6) Além de promover o aumento da oferta de recursos para o financiamento do 

desenvolvimento, o NDB deve promover uma maior colaboração com outros bancos de 

desenvolvimento para aumentar a capacidade institucional do NDB. 

(7) Incentivar o NDB a apoiar projetos de transição energética justos e inclusivos e 

financiamento de energia renovável de base comunitária. 

(8) Promover a criação da União Internacional de Comércio, Indústria e Internet Financeira 

dos Países BRICS como uma plataforma para o desenvolvimento de padrões internacionais 

abertos em comércio, finanças e indústria, visando simplificar os fluxos de dados 

transfronteiriços, as regulamentações do comércio eletrônico, as alfândegas digitais e o 

acesso das PMEs às plataformas globais, com base no consenso, aberto a novos membros e 

modelado seguindo o exemplo da União Internacional de Telecomunicações (UIT). 

(9) Estabelecer critérios que definam o status de projeto do BRICS para projetos de 

investimento e iniciativas socio humanitárias, com base em requisitos mínimos de participação 

dos Estados-membros do BRICS e limites mínimos de investimento. 

Sobre o Acordo de Reserva Contingente: 

(1) Criação de uma “unidade de supervisão específica” para monitorizar os empréstimos, 

alterando o acordo atual que exige a aprovação, pelo FMI, de 70% dos eventuais 

levantamentos. 



 
(2) Expansão do direito de retirada para todos os países-membros e, no futuro, para os países 

parceiros. 

(3) Expansão da carteira monetária da CRA para além do dólar, para incluir moedas dos países 

BRICS. 

(4) Consolidar a responsabilidade do Acordo de Reserva Contingente (ARC) e do Novo Banco 

de Desenvolvimento (NDB) para ajudar os países BRICS que enfrentam a pressão das 

sanções, ao mesmo tempo que expandem os mandatos destas organizações para apoiar as 

instituições financeiras das nações afetadas. 

(5) Propor a criação de um fórum anual sobre questões de desenvolvimento financeiro do 

BRICS para aumentar a eficiência das instituições financeiras, permitindo discussões sobre 

os relatórios do NDB e do CRA. 

 

Tecnologia financeira e inclusão financeira 

Os países do BRICS devem manter sua defesa da igualdade de acesso à tecnologia financeira, 

às fontes de financiamento e aos mercados para todas as nações. A inovação em tecnologia 

financeira é essencial para promover a inclusão, a competitividade e o desenvolvimento 

sustentável. A inovação responsável é o caminho para reduzir as desigualdades e integrar os 

mercados, em alinhamento com os objetivos do BRICS de multipolaridade e crescimento 

compartilhado. Uma abordagem comum entre os BRICS deve promover uma regulamentação 

prudente do setor, incentivando a criatividade e garantindo a segurança sem sufocar o 

progresso. 

Recomendações: 

(1) Apoiar a iniciativa dos BRICS para estabelecer uma plataforma conjunta para desenvolver 

a agenda de tecnologia financeira. 

(2) Promover a integração dos sistemas nacionais de pagamento com as plataformas comuns 

do BRICS, facilitando transações transfronteiriças rápidas e seguras, reduzindo custos e 

aumentando a inclusão financeira. 



 
(3) Discutir a expansão do investimento conjunto em apoio a start-ups de tecnologia financeira 

nos países membros, impulsionando a inovação e reduzindo as assimetrias tecnológicas 

dentro do bloco. 

(4) Incentivar a cooperação entre bolsas de valores nos países BRICS, fomentando e 

compartilhando conhecimento e tecnologia para desenvolver infraestrutura de mercado e 

financiamento inovador, como títulos temáticos. 

 

(5) Apoiar o desenvolvimento de pesquisas sobre o desenvolvimento de fintechs, que devem 

ser sustentáveis, inclusivas e responsáveis. Deve haver uma regulamentação clara para 

fintechs, a fim de garantir a proteção dos consumidores e de dados, e evitar riscos morais, 

como o endividamento excessivo. 

 

Recomendações adicionais 

(1) Estabelecer um fundo para apoiar a pesquisa econômica sobre cooperação entre países 

entre os estados-membros, as perspectivas dos BRICS na economia global e o 

desenvolvimento de uma visão estratégica para unificar posições sobre questões-chave da 

política econômica internacional. 

(2) Desenvolver novas ferramentas de regulação financeira, incluindo soluções tecnológicas, 

legais e de supervisão, para mitigar os riscos decorrentes da digitalização e dos avanços da 

IA. 

(3) Trabalhar na criação de um Prêmio de Economia do BRICS, uma Feira Comercial dos 

Países do BRICS e um Fundo de Desafio de Inovação para a Juventude do BRICS. 

(4) Lançar o BRICS Future Finance Lab, um centro rotativo de inovação política para modelar 

dívida soberana tokenizada, dinheiro programável e sistemas comerciais baseados em IA. 

(5) Desenvolver um Kit de Ferramentas de Governança de Código Aberto do BRICS para 

automação de política fiscal, aquisição transparente e acompanhamento orçamentário via 

blockchain. 

 

  



 

 

Grupo de Trabalho 6. Soberania Digital, Economia Digital, 

Inteligência Artificial e Governança  

 

Preâmbulo 

 

Este documento resume as discussões e propostas do Grupo de Trabalho Internacional 6 

sobre os seguintes temas: Soberania Digital, Cooperação Tecnológica e Governança 

Participativa da Inteligência Artificial no BRICS, partindo do entendimento de que, no atual 

contexto global, o bloco desempenha um papel estratégico na promoção de uma governança 

digital e tecnológica justa, inclusiva, participativa e soberana, garantindo que o 

desenvolvimento das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) beneficie amplamente 

suas populações e reduza as desigualdades globais. 

Considerando: 

1. Que a consolidação de oligopólios de tecnologia da informação e comunicação (TIC) 

ampliou as desigualdades e a dependência nos países do BRICS, levando nações ao redor do 

mundo a reivindicarem a soberania digital como forma de combater o modelo extrativista de 

dados pessoais e da natureza, bem como a interferência em políticas internas; 

2. A necessidade de fortalecer as capacidades nacionais para desenvolver, manter e regular 

as infraestruturas digitais e econômicas, incluindo as telecomunicações, os sistemas de 

informação crítica, as infraestruturas públicas digitais e os sistemas de dados; 

3. Essas decisões unilaterais de grandes plataformas digitais colocaram em risco a soberania 

jurisdicional dos países, minando suas legislações e marcos regulatórios; 

4. Que a organização global do trabalho científico e tecnológico concentra as etapas 

estratégicas da produção de conhecimento tecnológico nos países centrais, enquanto as 

regiões periféricas ocupam a posição de meras consumidoras e usuárias de tecnologias, e 

exportadoras de insumos energéticos e minerais necessários a essa indústria; 

5. A exclusão de grupos historicamente vulneráveis, garantindo que ninguém seja deixado 

para trás nas nações do BRICS, incluindo movimentos de pessoas marginalizadas, povos 



 
indígenas e comunidades tradicionais e inter-religiosas, dos fóruns de partes interessadas que 

discutem a regulamentação do ambiente digital, incluindo inteligência artificial e outras 

tecnologias emergentes; 

6. Que as inovações orientadas por dados e o desenvolvimento da IA em diferentes setores 

estão na vanguarda das transformações nas cadeias produtivas globais, que o domínio e a 

liderança no desenvolvimento dessas inovações ainda estão restritos a poucas potências e 

que esta é uma das disputas centrais no cenário geopolítico global; 

7. A automação e a adoção massiva da IA transformam profundamente as relações de 

trabalho, exigindo políticas que garantam uma transição justa e a inclusão digital dos 

trabalhadores afetados; 

8. O impacto da inteligência artificial (IA) e de outras tecnologias emergentes exige 

colaboração confiável, padrões compartilhados e governança coletiva entre as nações do 

BRICS para garantir que a inovação respeite as fronteiras, os valores e os melhores interesses 

dos cidadãos do BRICS. 

 

Propomos, portanto, à Cúpula dos BRICS: 

1. A soberania digital deve ser posicionada como um processo multissetorial que integra o 

interesse e a participação pública, as políticas governamentais e a autonomia técnica, 

respeitando as especificidades socioculturais e mantendo o acesso equitativo aos recursos. 

Isso inclui a promoção de uma visão de soberania digital orientada para as pessoas, baseada 

na garantia da autonomia e integração dos povos dos países do BRICS. Soberania digital é 

entendida aqui como autodeterminação, levando em consideração as especificidades 

territoriais, culturais e históricas; segurança cibernética e segurança da informação; 

educação; desenvolvimento digital; e acesso a tecnologias emergentes e sua implantação. 

2. A constituição de uma rede de cooperação para o compartilhamento e a integração de 

infraestruturas digitais, considerando sua materialidade, visando à governança do Estado, à 

defesa de infraestruturas críticas de informação e ao fortalecimento de iniciativas comunitárias 

para uma economia digital solidária, priorizando regiões com baixa acessibilidade a recursos 

digitais, garantindo acesso equitativo aos dispositivos, internet de qualidade e usabilidade 

contínua; 



 
3. Fortalecer instrumentos de ampla participação e consulta às organizações da sociedade 

civil, movimentos populares, povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais e inter-

religiosas, em toda a sua diversidade, na concepção de programas e outras medidas 

sistemáticas de transição tecnológica para garantir a justiça social e climática, o 

enfrentamento das desigualdades, do viés algorítmico, especialmente o idadismo, o sexismo 

e o racismo, e das novas formas de opressão no ambiente digital; 

4. No que se refere à estruturação de mecanismos de financiamento da infraestrutura digital, 

defendemos iniciativas que fortaleçam a soberania digital dos Estados-membros do BRICS e 

tornem o bloco referência na promoção de bens públicos digitais e infraestrutura pública 

digital, tais como: 

4.1. A adoção, no âmbito da linha de financiamento do Novo Banco de Desenvolvimento (NDB) 

do BRICS para projetos na área de Infraestrutura Digital, de critérios de prioridade para 

projetos que utilizem software livre e/ou de código aberto para a construção de sistemas de 

computação em nuvem pública e outras plataformas digitais, e para o desenvolvimento de IA 

soberana, adequada às necessidades das pessoas; 

4.2. O estabelecimento de linhas de crédito pelo Banco de Desenvolvimento do BRICS para 

institutos públicos de pesquisa e entidades sem fins lucrativos, para o desenvolvimento de 

metodologias inovadoras que utilizem software livre e/ou de código aberto para mitigar a 

discriminação e o viés em sistemas de IA, aumentando a confiança social e a transparência 

em tecnologias emergentes; 

5. Cooperação entre os países do BRICS, baseada no respeito mútuo entre jurisdições, com 

vistas a promover a regulação pública e participativa de plataformas digitais, infraestrutura, 

dados, inteligência artificial e outras tecnologias emergentes; 

6. A criação de um observatório para monitorar e compartilhar boas práticas no 

desenvolvimento de políticas e regulamentações para o uso de IA, com ênfase no uso de IA 

de alto risco, especialmente no campo da segurança pública, com base em conjuntos 

existentes de princípios e estruturas para o desenvolvimento e uso de IA responsável (por 

exemplo, os princípios da UNESCO); 

7. A ampliação dos mecanismos de investimento e colaboração em Pesquisa e 

Desenvolvimento a serviço da população, fortalecendo a ciência e assegurando a autonomia 

científica e tecnológica, e restringindo a adoção e o uso de tecnologias proprietárias em 

setores estratégicos como educação, pesquisa e saúde; 



 
8. A adoção de iniciativas de cooperação para o pré-treinamento e alinhamento de Modelos 

de Grandes Linguagens (LLMs) e agentes especialistas com dados significativos provenientes 

dos países membros do BRICS e suas línguas nacionais. Essas iniciativas devem promover a 

diversidade linguística, reduzir o viés ocidental e ser desenvolvidas com estruturas de 

governança asseguradas que garantam transparência, segurança e acesso equitativo, 

incluindo potencialmente modelos de código aberto, quando apropriado. 

9. Cooperação entre os países-membros na consolidação de iniciativas que garantam o 

desenvolvimento justo e sustentável em toda a cadeia de valor da IA e nas parcerias público-

privadas que dela participam, desde a mineração, produção de semicondutores, fabricação 

de hardware e desenvolvimento de software, visando uma governança que mitigue os 

impactos na natureza e na vida humana, e com maior ênfase no fornecimento ético, no uso 

sustentável de recursos na fabricação de semicondutores e na integração dos princípios da 

economia circular; 

10. Os membros do BRICS, incluindo representantes da sociedade civil, como sindicatos de 

trabalhadores, colaborarão na implementação de mecanismos globais e abrangentes de 

proteção econômica para os trabalhadores afetados pela automação. Isso inclui reposição 

condicional de renda, proteção salarial durante períodos de requalificação, programas de 

garantia de emprego e programas de reintegração profissional adaptados às necessidades de 

populações vulneráveis e setores de alto risco. 

Esses esforços devem ser incorporados às estratégias nacionais de IA e transição trabalhista, 

apoiadas por um observatório do BRICS para monitorar riscos de automação, empregos 

deslocados e o impacto das iniciativas de reintegração nos estados-membros. 

11. Os países-membros devem colaborar para institucionalizar a educação digital e em IA 

como um pilar das políticas públicas, garantindo amplo acesso à alfabetização digital 

fundamental, à compreensão crítica de sistemas algorítmicos e a habilidades técnicas 

avançadas, com ênfase em polos de inovação para pessoas que vivem em áreas rurais e em 

áreas carentes de infraestrutura e desenvolvimento. Parcerias público-privadas-acadêmicas 

devem ser fomentadas para desenvolver currículos contextualmente apropriados nas línguas, 

narrativas e condições socioeconômicas dos países-membros. Além disso, dado o impacto 

psicológico e social da rápida digitalização, as estratégias nacionais devem incorporar 

mecanismos para apoiar narrativas e bem-estar mental, cultural e histórico, prevenir o 

esgotamento profissional e combater o desemprego estrutural por meio de requalificação, 

programas de reintegração profissional e proteções trabalhistas inclusivas. 



 
12. Propomos que os líderes do BRICS se posicionem sobre as políticas de governança da 

Internet, colaborando em diretrizes políticas comprometidas com a soberania e a segurança 

digital de todas as nações, dentro de uma estrutura global. Os países do BRICS devem 

colaborar em um documento de design global que sirva como diretriz para regular e garantir 

a conformidade em sistemas de IA, com foco em decisões de auditoria ou qualificações. Além 

disso, os países do BRICS devem colaborar para descentralizar o controle global da Internet, 

garantindo ampla participação de múltiplas partes interessadas e colaborando no 

desenvolvimento de infraestruturas de Internet seguras e soberanas. 

1 3 . A ética das novas tecnologias e seu papel na garantia do desenvolvimento sustentável 

futuro são uma questão de profunda preocupação para as sociedades dos países BRICS. 

Estamos convencidos de que a ameaça fundamental ao futuro da humanidade não é tanto 

representada pelas novas tecnologias em si, mas pelo uso que delas é feito. Apelamos aos 

líderes das Nações BRICS para que preparem um documento de Estrutura de Auditoria, «um 

Livro Branco», para avaliar as possíveis implicações éticas negativas do desenvolvimento e 

da aplicação de novas tecnologias. A Estrutura poderia incluir um mapeamento dos riscos 

atuais, potenciais e cumulativos associados a uma determinada tecnologia, levando em 

consideração o impacto de suas consequências éticas negativas e, em seguida, determinando 

maneiras de abordar os impactos relacionados em cada estágio de seu ciclo de vida, com 

base no qual será possível tomar as precauções necessárias para cumprir as atitudes e 

normas morais e éticas de uma sociedade ou comunidade. 

Reconhecendo a importância da participação da sociedade civil e das organizações populares 

nos países membros do BRICS, garantindo o acesso à Internet, à informação e à comunicação 

como um direito, apoiando o desenvolvimento tecnológico que respeite a diversidade, 

saudamos a criação do Conselho Civil do BRICS e expressamos nosso compromisso com o 

processo de debate e fortalecimento da cooperação entre os povos. 

  



 

Grupo de Trabalho 7: BRICS, seu Marco Institucional e o 

Respeito à Paz Mundial e à Soberania 

 

7.1 Introdução 

Ao entrarmos no segundo trimestre do século XXI, uma nova ordem global está 

emergindo, marcada pela ascensão de múltiplos centros de influência política e 

econômica que desafiam a estrutura de governança do pós-guerra. As instituições 

multilaterais criadas nesse período – como a ONU, o Banco Mundial e o FMI –, em 

grande parte moldadas pelos interesses de um seleto grupo de potências, estão cada 

vez mais descompassadas com as demandas contemporâneas. Nesse contexto, 

novos atores globais emergem com força, redefinindo a geopolítica mundial: 

economias antes consideradas periféricas estão ascendendo a posições centrais no 

cenário internacional, enquanto potências tradicionais veem sua influência relativa 

declinar. Vivemos uma transição para uma ordem mais pluralista, que deve incorporar 

as aspirações e visões de mundo de povos, países e regiões até então marginalizados 

no cenário internacional. A expansão do BRICS personifica essa tendência multipolar, 

que exige o desenvolvimento de um novo arcabouço institucional global capaz de 

acomodar perspectivas diversas na condução da coexistência global. A própria 

composição do grupo, que reúne nações com diferentes histórias, culturas e modelos 

de desenvolvimento, evidencia a heterogeneidade do mundo contemporâneo. Esses 

países não apenas buscam maior representatividade no cenário global, como também 

defendem a soberania de povos historicamente subjugados pelo Norte Global. 

Acredita-se que somente por meio de um diálogo verdadeiramente inclusivo, que 

considere todas as vozes presentes no debate internacional, será possível construir 

uma paz duradoura e um sistema mais justo e equitativo. 

 

7.2 Defesa da Soberania e Construção Coletiva da Paz Mundial 

O respeito à soberania dos Estados é fundamento fundamental para uma ordem 

internacional pacífica e estável. Apoiar a autodeterminação dos povos é uma condição 



 
indispensável para uma paz duradoura. Cada nação deve garantir o direito de definir 

seus próprios modelos de desenvolvimento e sistemas político-institucionais, livres de 

interferências externas que perpetuem assimetrias globais. Violações repetidas da 

Carta das Nações Unidas através da promoção, por agentes externos, de medidas 

que violam a soberania dos Estados, como a adoção unilateral de bloqueios e sanções, 

criam um ambiente internacional de instabilidade permanente. A paz requer 

instituições representativas, mecanismos de justiça econômica e o fim dos privilégios 

geopolíticos herdados. A atual arquitetura financeira internacional, dominada por 

instituições como o FMI e o Banco Mundial, perpetua assimetrias que afetam 

diretamente a capacidade de um país atingir seus interesses nacionais de 

desenvolvimento. 

A reforma das instituições financeiras internacionais não é meramente uma questão 

econômica, mas um requisito fundamental para a criação das bases materiais para 

uma paz duradoura. 

A Cúpula do BRICS na América Latina é uma oportunidade única para relembrar que, 

em 2014, 33 chefes de Estado e de governo reunidos na cúpula da Comunidade dos 

Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC) proclamaram a América Latina e 

o Caribe como Zona de Paz, com os países signatários renunciando ao uso da força 

para resolver quaisquer disputas. Esta declaração oferece um modelo multilateral 

concreto para a resolução não violenta de disputas. 

7.2.1 Recomendações: 

7.2.1.1 Reforma Democrática das Instituições Globais 

º Apoiar uma reforma abrangente da arquitetura de governança global para fortalecer 

a voz e a representação dos países do Sul Global. Nesse sentido, endossamos o 

parágrafo 8 da Declaração de Kazan. 

º Fortalecer sistemas alternativos de cooperação, como os bancos de 

desenvolvimento dos BRICS, para reduzir a dependência de instituições controladas 

por minorias geopolíticas. 

 



 
7.2.1.2 Controle de Armas e Desmilitarização 

Todos os países soberanos têm o direito de desenvolver seus programas nucleares 

pacíficos; quaisquer problemas/desentendimentos relacionados a isso devem ser 

tratados no âmbito do TNP, por meio da resolução pacífica de controvérsias e do 

cumprimento das respectivas convenções da ONU. 

Reiteramos o apoio aos esforços internacionais para aumentar a transparência e a 

construção de confiança por meio das transferências legítimas de armas 

convencionais, a fim de evitar o tráfico ilícito de armas e o uso de armas para 

atividades criminosas que desestabilizem a legitimidade dos governos nacionais, 

reafirmando o direito inerente à legítima defesa individual ou coletiva, em 

conformidade com o Artigo 51 da Carta da ONU. 

 

7.3 Mediação de Conflitos Internacionais 

Os países BRICS podem assumir um papel ativo na resolução pacífica de disputas, 

promovendo o diálogo direto entre as partes envolvidas e fortalecendo seu perfil como 

um ator multilateral comprometido com a estabilidade global. 

 

7.4. Propostas para o Fortalecimento Institucional do BRICS 

7.4.1. Contexto: Planejando a continuidade do BRICS no nível governamental 

Após sua expansão, o BRICS enfrenta desafios de coordenação devido à ausência de 

uma estrutura permanente que garanta a continuidade entre as presidências rotativas. 

A adoção de um calendário estruturado de eventos, abrangendo de janeiro a 

dezembro, com menção específica ao período de transição de uma presidência para 

a outra, atenuaria as descontinuidades, harmonizando agendas e projetos de longo 

prazo sem sacrificar a flexibilidade do bloco. Apelamos aos Líderes para que 

mantenham o princípio da continuidade e garantam a possibilidade de promover 

iniciativas previamente propostas juntamente com as iniciativas da presidência atual. 

 



 
 

7.4.2. Recomendações: 

Adotar um calendário anual, abrangendo janeiro a dezembro, que permita aos 

membros debater o fortalecimento institucional, a fim de chegar a um consenso e 

planejar com antecedência as futuras presidências. 

7.4.3. Plataforma Digital Permanente com Governança Compartilhada 

7.4.3.1. Contexto: 

A atual fragmentação da comunicação do BRICS em sites temporários vinculados a 

presidências rotativas enfraquece sua identidade institucional. Uma plataforma 

unificada, transparente e acessível é essencial para consolidar sua imagem global e 

preservar sua memória institucional. Este repositório documentaria os esforços de 

base, o engajamento da sociedade civil e a formulação de políticas do Sul Global, 

garantindo que as vozes de todas as vertentes do BRICS (Acadêmica, Empresarial, 

Jovem, Feminina e Civil) que moldaram a trajetória do BRICS sejam preservadas. Ao 

consolidar sua presença digital e reconhecer o papel dos movimentos civis e sociais, 

Acadêmico, Empresarial, Jovem, Feminino, etc., o BRICS pode aumentar sua 

visibilidade, fortalecer sua estrutura institucional e projetar uma imagem coesa para a 

comunidade internacional. 

7.4.3.2 Recomendações 

· Criar o domínio permanente brics.org, que hospedará documentos oficiais, 

declarações de cúpula e registros da participação de todas as áreas envolvidas no 

processo BRICS (áreas Acadêmica, Empresarial, Juventude, Mulheres e Movimentos 

Civis e Sociais), com fácil acesso aos seus próprios websites, que serão transferidos 

para o próximo país presidente. Saudamos o website criado pelo Conselho Russo de 

Especialistas do BRICS, https://bricscivilcouncil.org, e o depositário. Com a 

participação igualitária e equivalente de cada país do BRICS, este recurso pode se 

tornar uma plataforma unificada para todos os países do BRICS. 

· Adotar software livre e governança colaborativa, permitindo moderação 

descentralizada por filtros nacionais (respeitando as soberanias digitais). 



 
7.4.4. Institucionalizar a participação social nos processos decisórios 

7.4.4.1. Contexto 

Destacamos a experiência bem-sucedida de interação entre representantes da 

sociedade civil e os sherpas do BRICS na formulação de recomendações, 

implementada durante as presidências russa (2024) e brasileira (2025). Esse formato 

de cooperação demonstrou sua eficácia e potencial para o desenvolvimento de 

mecanismos de participação pública no BRICS. Nosso objetivo é sistematizar e 

expandir a prática de envolvimento do público no processo decisório do BRICS. 

Experiências nacionais e internacionais demonstram que a participação social 

fortalece a legitimidade política, aprimora a governança e aproxima as políticas 

públicas das reais demandas da população. A criação de espaços estruturados para 

participação permite que uma gama mais ampla de atores sociais se envolva no 

desenvolvimento de políticas, além daqueles tradicionalmente próximos aos círculos 

de tomada de decisão. Essa inclusão apoia a transparência, fomenta a 

responsabilização e garante uma representação mais equitativa na formulação da 

agenda do BRICS. É importante aprender com exemplos de iniciativas nacionais que 

promovem a participação no BRICS, como propostas para conselhos nacionais 

inclusivos, que fazem parte da memória institucional do BRICS civil e reafirmam a 

importância de incorporar a diversidade social nos processos de tomada de decisão. 

Para ampliar essa participação e garantir que as demandas sejam consideradas de 

forma mais eficaz, recomenda-se a criação de espaços formais e contínuos de diálogo 

entre o Conselho Civil do BRICS, os Sherpas e os líderes do BRICS. Esses espaços 

permitiriam um diálogo estruturado e recorrente, permitindo maior alinhamento 

estratégico e a construção coletiva de agendas que reflitam com mais precisão as 

contribuições da sociedade civil e dos movimentos sociais. 

7.4.4.2. Recomendações: 

Criar fóruns permanentes de diálogo entre os Sherpas do Conselho Civil do BRICS e 

os líderes, com reuniões regulares e agendas abertas a contribuições. 

Garantir um espaço institucionalizado para a participação de representantes do 

Conselho Civil do BRICS nas Cúpulas anuais do BRICS para se dirigirem aos líderes. 



 
Incluir representantes de povos impactados por projetos do BRICS nos debates em 

nível da sociedade civil (por exemplo, comunidades afetadas por projetos de 

infraestrutura), prevenindo conflitos e violações de direitos. 

Reconhecer o papel do Conselho Civil do BRICS e de seus capítulos nacionais em 

cada país do BRICS na organização da participação da sociedade civil e dos 

movimentos sociais para elaborar/formular/recomendar sugestões aos líderes do 

BRICS. 

A estrutura do Conselho Civil do BRICS baseia-se nos princípios e na estrutura de seis 

grupos de trabalho permanentes, com um presidente principal (país que preside o 

BRICS) e dois copresidentes (países do país que presidiu anteriormente e um de outro 

país do BRICS), com a oportunidade de liderar os debates em cada país e contribuir 

com recomendações. 

Canalizar recursos e apoio financeiro para as atividades do Conselho Civil do BRICS 

e seus capítulos nacionais, a fim de facilitar os debates e patrocinar uma reunião anual 

do Conselho Civil do BRICS, com os representantes de cada país no Conselho, que 

se reunirão paralelamente à cúpula anual. 

 

7.4.5 Expansão dos BRICS 

7.4.5.1. Contexto: 

Reconhecemos os enormes desafios relacionados à incorporação de novos membros 

e parceiros do BRICS. Mas a expansão do BRICS deve reforçar seu caráter inclusivo 

e cooperativo, rejeitando hierarquias produzidas por assimetrias de poder globais que 

comprometem a equidade nas decisões internacionais. 

7.4.5.2. Recomendações: 

Apelamos aos governos do BRICS para que esclareçam os critérios utilizados para 

novos membros; 

Apelamos aos governos do BRICS para que esclareçam as diferenças formais entre 

as categorias de membros do BRICS. 



 
 

 

NOTA FINAL 

 

Essa versão é uma tradução da versão original em inglês, que foi preparada a partir dos 

cadernos originalmente produzidos em português e traduzidos. 

A tradução pode ter imperfeições, por ter sido realizada com auxílio de Inteligência artificial, 

embora tenha passado por revisão. 

Os textos aqui apresentados foram aprovados pelo pleno do Conselho Civil dos BRICS e foram 

enviadas para as considerações dos chefes de Estado dos Países dos BRICS 

 

Composição do Conselho Civil dos BRICS 

  

Brasil: Fabiano MIELNICZUK; Marco FERNANDES ; Judite SANTOS; Rita COITINHO  

China: ZHANG Zhishuai (Jessica Zhang) ; GUO Jieni  

Egito: Mohamed Salem SALAH ; Mayada BELAL 

Etiópia: Fassikau Molla AMERA  

Índia: Binod Singh AJATSHATRU ; Maj Gen BK SHARMA  

Indonésia: Hardiani Uli SILALAHI ; Ah Maftuchan  

Irã: Pir-Hossein KOLIVAND  

Rússia: Victoria PANOVA ; Аlena PERYSHKINA  

África do Sul: Raymond MATLALA  

Arábia Saudita: Majed Abdulaziz AL-TURKI  

Emirados Árabes Unidos: Hoda AL KHZAIMI  
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